O comércio como estratégia para o desenvolvimento económico : o caso sul coreano by Marques, Patrício António Ruela
 Universidade de Aveiro 
Ano 2009  
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 
Industrial 




O comércio como estratégia para o 




   
  
 Universidade de Aveiro 
Ano 2009  
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 
Industrial 
Patrício António  
Ruela Marques 
 
O comércio como estratégia para o desenvolvimento 
económico: o caso sul coreano 
 
 Dissertação apresentada à Universidade de Aveiro para cumprimento dos 
requisitos necessários à obtenção do grau de Mestre em Economia, realizada 
sob a orientação científica da Professora Doutora Celeste Amorim Varum, 
Professora Auxiliar do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 
Industrial da Universidade de Aveiro 
 
   
 
  







o júri   
 
presidente Prof. Doutor Joaquim Carlos da Costa Pinho 
professor auxiliar da Universidade de Aveiro  
  
 
 Prof. Doutora Ana Paula Rodrigues Pereira Faria 
professora  auxiliar com agregação da Universidade do Minho  
  
 
 Prof. Doutora Celeste Maria Dias de Amorim Varum 



























Agradeço a todos aqueles que de uma forma ou de outra me apoiaram ao 



















Crescimento económico, desenvolvimento económico, comércio internacional, 




Todas as economias pretendem obter um constante crescimento económico 
de forma a atingirem um desenvolvimento consistente. No entanto, são as 
economias em desenvolvimento que mais dificuldades apresentam no desejo 
de atingir tal objectivo. No presente artigo desenvolveu-se um estudo onde se 
demonstra como tal é possível, seguindo para isso uma estratégia voltada para 
o comércio internacional bem definida com clareza e rigor, estendendo-a ao 
longo do tempo, sofrendo apenas alterações subjacentes à evolução da 
própria conjuntura do país. No presente trabalho é usado o caso sul coreano 
como exemplo comprovativo, sendo que até à data este apresenta-se como 
caso impar. Através do caso coreano é demonstrado como uma economia que 
apresentava baixos índices de competitividade, em relativamente pouco tempo 
conseguiu inverter a situação e apresentar-se hoje como uma economia 
extremamente competitiva. Tendo a Coreia usado como estratégia para atingir 
o seu desenvolvimento, o comércio internacional, é mostrado através do Índice 
de Balassa como o país seguiu uma linha de especialização da sua produção. 
Visto que a Coreia mostra hoje um nível de competitividade ao nível das 
maiores economias do mundo, é realizada uma análise aos factores que se 
revelaram determinantes para a competitividade exibida. Por fim, é apurado 
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abstract 
 
All economies search for a continuous economic growth in order to achieve a 
consistent development. However, the developing economies present more 
difficulties in attain this goal. In this article has been developed a study which 
demonstrate how this is possible by following a clear and precise strategy that 
focused on international trade, extending it over the time and that the only 
changes that suffer are underlie to the evolution of the environment of the 
country. In this paper I use the South Korea case as a probative example and 
so far it is the only one. The Korean case demonstrated how an economy that 
showed a low index of competitiveness had success in the difficult task of 
reverse the situation and presents as a highly competitive economy. Korea 
used the international trade as strategy to achieve its development, so I shown 
as the country followed a line of specialization of its production, through the 
Balassa index. Since Korea shows today a level of competitiveness at the 
world’s largest economies, is executed an analysis to the factors that reveal 
crucial for the competitiveness displayed. At last, it is determined so far this 
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O presente trabalho propõe demonstrar de que forma é que enveredando por uma estratégia 
de comércio internacional assente nas suas vantagens comparativas, um país em desenvolvimento 
pode atingir níveis de competitividade ao nível das maiores economias do mundo e atingir assim o 
desenvolvimento económico. Para tal, irá estudar-se o caso concreto da Coreia do Sul (Coreia), 
visto ser um país que partindo de uma riqueza deficitária, atingiu hoje o patamar das grandes 
economias mundiais.  
Os seus níveis de competitividade serão mostrados no capítulo 4 através do estudo das 
vantagens comparativas. Visto que as vantagens comparativas são ponto essencial numa política de 
comércio internacional, são várias as formas de as medir. No presente trabalho, irão ser calculadas 
as vantagens comparativas que cada país possui utilizando-se para isso o índice que mais vezes é 
usado neste tipo de estudos, o Índice de Balassa. O índice foi escolhido devido à sua simplicidade 
no tratamento e na análise de resultados, revelando uma leitura imediata. Os dados a usar para o 
cálculo do Índice serão baseados na informação contida na base de dados CEPII – CHELEM. As 
vantagens comparativas apresentadas na análise são as dos produtos de índice tecnológico mais 
elevado, ou seja, alta e média alta tecnologia, segundo a classificação da OCDE de intensidade em 
I&D. Desse estudo será possível destacar a Coreia do Sul como o país que mais cresceu e mais 
desenvolveu os seus níveis de competitividade internacional, revelando um número de vantagens 
comparativas surpreendente ao nível das maiores economias do mundo. Este destaque revela-se 
ainda maior se tivermos em linha de conta que aquando do início do período em análise (1967 – 
2006) a Coreia não apresentava qualquer vantagem comparativa em produtos de alta e média alta 
tecnologia. Desta forma, não existe dúvida de que do grupo de países apresentado, um dos países 
que mais êxito alcançou, quer no desenvolvimento das suas indústrias, quer na exportação dos seus 
produtos industriais, foi a Coreia do Sul. 
A ideia de que um país melhora o seu desempenho económico se abrir a sua economia para 
produzir e exportar segundo as suas vantagens comparativas, é consensual. Tal facto verifica-se, 
visto o crescimento ser favorecido por uma maior eficiência no uso e na locação dos recursos. Tal, 
pode ser alcançado através do comércio internacional, uma vez que este proporciona uma 
importante fonte de concorrência para as empresas nacionais, estimulando a eficiência. Ou seja, um 
país maximiza tanto mais o seu potencial de bem-estar económico, quanto mais se especializar de 
acordo com as suas vantagens comparativas. Unânime, é também que o país deveria investir os 
seus recursos fundamentalmente em indústrias de exportação, ao invés de investir em indústrias 
que concorrem directamente com as importações. Desta forma assistir-se-ia ao crescimento da sua 
riqueza de uma forma muito mais acelerada (Grosman e Helpman, 1990). 
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Seguir as suas vantagens comparativas é segundo a literatura existente ponto fulcral para o 
crescimento dos países. Há uma equivalência entre as políticas de livre comércio e as politicas de 
vantagens comparativas, salvo condições muito restritivas, como funções de produção idênticas, 
concorrência perfeita ou o pleno emprego. Contudo, num “mundo imperfeito por natureza” seguir 
uma política de vantagens comparativas leva a que o país exporte os bens que melhor produz. 
Desta forma, torna-se imperativo identificar os sectores industriais que revelem vantagens 
comparativas, para possibilitar o potenciar do crescimento económico (Frankel e Romer, 1999). 
Fruto da era da globalização e da forte competição que se vive a nível internacional, é 
essencial que os países sejam detentores de uma elevada competência em alta tecnologia. Tal, 
apenas é possível, caso os países apostem num tecido empresarial com um elevado índice 
tecnológico e com características próprias que fomentem esta existência. É hoje consensual que um 
país que queira atingir o tão ambicionado desenvolvimento deve ter as bases do seu crescimento 
assentes, não nos baixos custos de mão-de-obra com produtos de baixa tecnologia, mas sim numa 
estrutura de inovação e conhecimento, assumindo o Investimento & Desenvolvimento (I&D) 
juntamente com a qualidade e o custo como vantagens competitivas da sua economia (Frankel e 
Romer, 1999). 
O estudo de países que atingiram sucesso assinalável no desenvolvimento da sua indústria 
e na exportação de produtos manufacturados não poderia deixar de ser um importante objecto de 
estudo. Desta forma, o presente trabalho apresenta especial interesse para as economias em 
desenvolvimento que tentam perceber e adoptar estratégias de crescimento com sucesso 
comprovado.  
O caso coreano apresenta-se como modelo de sucesso tendo sido atingido num curto 
espaço de tempo. Assim sendo, torna-se necessário perceber o que aconteceu na Coreia ao longo 
deste período. Existindo hoje uma procura permanente na expectativa de se chegar a uma fórmula 
de desenvolvimento aplicável nos países em desenvolvimento, a Coreia mostra com o seu caso 
como tal facto é possível. É assim fundamental estudar o que aconteceu na Coreia permitindo que o 
país passasse de 100 dólares de rendimento per capita, desde a proclamação da república em 1948, 
para os 24800 dólares que se verifica hoje. Para tal será levado a cabo no capitulo 5 uma análise 
onde se apuram quais os factores que se apresentam como determinantes para a competitividade da 
Coreia. 
Tendo o modelo de crescimento coreano apresentado um sucesso impar, este deverá ser um 
exemplo que muitos países em desenvolvimento gostariam de seguir. Assim, será analisado no 
capítulo 6 que lições se poderão tirar do exemplo coreano e que aspectos poderão ser adoptados 
para o potenciar do crescimento de outras economias, bem como os aspectos que dificilmente serão 
repetidos e as dificuldades da aplicabilidade do modelo usado. 
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1. Comércio internacional 
 
1.1.O impacto do comércio internacional no crescimento/ desenvolvimento 
económico 
 
A relação entre comércio internacional e crescimento económico tem sido objecto de 
estudo há já muito tempo. Não obstante, há ainda hoje pouca clareza sobre o papel do comércio 
internacional no crescimento e desenvolvimento económico. De facto, ainda que o crescimento e 
volume de comércio internacional sejam correlacionados por Kaldor (1970) como factores de 
crescimento económico, a relação entre estas duas variáveis ainda permanece de certa forma 
confusa (Silva, 1996). 
Apesar de os efeitos do crescimento económico de longo prazo e do progresso técnico 
poderem ser capazes de provocar mudanças no padrão de comércio internacional, nada existe de 
concludente sobre a sua natureza nem sobre os seus efeitos. Para além disso, uma análise mais 
delicada do crescimento económico necessita da inclusão da totalidade dos seus determinantes, 
como os stocks de capital e o investimento. Os investimentos são os únicos elementos que reúnem 
consenso quanto à sua importância, como determinante do crescimento. Já os efeitos sobre o 
investimento que tenham resultado do comércio internacional, tanto a nível quantitativo, como 
qualitativo, mantêm-se para já num enigma (Frankel e Romer, 1999). 
Este aspecto tem sido constantemente alvo de estudo no âmbito das economias, tanto em 
desenvolvimento, como das desenvolvidas. Têm-se focado na progressão e na forma como tem 
vindo a aumentar o seu nível de abertura comercial e financeira, com especial relevo para o fim do 
século passado. Contudo, o desenvolvimento destes estudos não tem vindo a trazer resultados 
muito esclarecedores, em termos de crescimento, ganhos de bem-estar ou de performance 
macroeconómica (Frankel e Romer, 1999). 
A teoria das vantagens comparativas é inevitavelmente a primeira teoria a ser abordada, 
qualquer que seja o estudo sobre comércio internacional. Esta teoria defende que o comércio 
permite uma utilização mais eficiente dos recursos económicos, uma vez que permite a importação 
de bens e serviços que, caso contrário apenas poderiam ser produzidos internamente com custos 
comparativamente superiores. O envolvimento dos países no comércio internacional permite que 
estes importem bens a preços inferiores aos similares que se produziriam a nível doméstico. O caso 
típico normalmente apresentado para fácil compreensão dos ganhos de comércio é baseado em 
vantagens comparativas, a partir das quais, num modelo estático, um determinado país que abra a 
sua economia alcança dessa forma ganhos líquidos de bem-estar (Grosman e Helpman, 1990). 
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A ligação entre crescimento económico e comércio internacional é algo que está patente, de 
forma expressa, nos autores clássicos. Já na obra de Ricardo, “On the Principles of Political 
Economy and Taxation” (1817) o comércio internacional surgia como uma forma de adiar o estado 
estacionário das economias que estivessem em pleno processo de industrialização, já que a livre 
importação de produtos primários permitia, segundo o seu modelo de crescimento, a transferência 
de recursos do sector primário para o sector industrial, bem como o aumento da taxa de lucro da 
economia. A importância dada ao comércio internacional era dada não pela “descoberta” de novos 
mercados para a comercialização dos produtos manufacturados mas sim, pelas vantagens 
resultantes da extinção dos direitos alfandegários. 
Ricardo, no seu modelo, explica os ganhos de bem-estar alcançados quando um país se 
especializa na produção de bens nos quais detém uma dada vantagem comparativa. No modelo 
Ricardiano, são considerados apenas dois países e dois bens, reduzindo ainda todos os factores de 
produção unicamente ao trabalho. Dados tais pressupostos, a tecnologia seria o factor que 
explicaria por si só o padrão do comércio internacional. Assumindo por princípio, a ausência de 
custos de transporte, o modelo referido estabelece como condição para que o comércio 
internacional seja uma realidade, a existência de diferenças entre os custos de oportunidade de se 
produzir cada um dos bens em ambos os países. Mesmo que por hipótese, “um país apresente 
vantagem absoluta na produção de ambos os bens, a especialização produtiva seguida de comércio, 
é preferível em relação a uma situação de produção em autarcia”. Satisfeitas as condições de 
comércio, quando cada um dos países se especializa na produção do bem que acarreta menos custo 
de oportunidade e adere ao comércio internacional, consequentemente o bem-estar, não só das duas 
economias directamente envolvidas, como toda a economia mundial, tende a aumentar (Silva, 
1996). 
Marx (1867) (Capital, Volume I) viria a retomar a ideia de que o comércio internacional, 
quando realizado de acordo com a divisão internacional do trabalho, teria o efeito de contrariar a 
baixa tendencial da taxa de lucro nos países industrializados, importadores de produtos primários e 
exportadores de manufacturados. No entanto, existe uma diferença elementar entre Marx e Ricardo 
resultante do facto de que, para Marx, os mercados externos permitem escoar a produção capitalista 
e portanto ser esse o seu principal contributo para o crescimento económico. 
O modelo Heckscher-Ohlin (H-O) identifica as diferenças nas dotações de factores como 
causa do comércio internacional. Segundo o teorema H-O, num modelo de dois países, cada país 
exporta o bem que utiliza mais intensivamente o factor produtivo que existe de forma mais 
abundante internamente. No entanto para que o modelo H-O possa ter validação, é necessário que 
se verifique algumas hipóteses essenciais muito restritivas. É devido a estas restrições que se 
explica a pequena capacidade de verificação empírica do modelo, na sua versão mais estática. A 
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primeira hipótese supõe que as funções de produção apresentem produtividade dos factores 
positiva, no sentido decrescente e com retornos constantes à escala. Para além disto, os dois bens 
devem possuir diferentes funções de produção, de forma a garantir que estes são bens distintos. A 
segunda hipótese considera que a estrutura da procura é similar nos dois países. Quanto à terceira 
hipótese, esta exclui a possibilidade de reversão na intensidade do uso dos factores (Schott, 2003). 
O teorema de Stolper-Samuelson generaliza o modelo H-O, transformando-o no modelo 
Heckscher-Ohlin-Samuelson (H-O-S). O modelo H-O-S analisa os efeitos do comércio 
internacional sobre o emprego e sobre a distribuição do rendimento. De acordo com este modelo, o 
comércio internacional leva a um Equilíbrio de Pareto com maior bem-estar mediante a realocação 
intersectorial dos recursos. Desta forma, segundo o este modelo, a liberalização comercial é uma 
importante política para que os países em desenvolvimento possam aumentar simultaneamente 
tanto a sua taxa de crescimento como os salários reais (Atolia, 2002). 
O modelo de Bhagwati é outro dos importantes modelos neoclássicos. Estabelecendo a 
relação entre comércio e crescimento, segundo este modelo o nível de bem-estar gerado nesta 
relação é o resultado de um processo de crescimento económico estimulado pelo progresso 
tecnológico. Este resultado da deterioração dos termos de troca que ocorre aquando do 
crescimento. O modelo assenta na ideia base da tendência existente para que o bem-estar diminua 
após o processo de inclusão do progresso tecnológico. Tal efeito resulta da existência de uma 
deterioração dos termos de troca em medida suficiente para compensar os impactos positivos do 
crescimento sobre o bem-estar a preços constantes. Desta forma, a mudança nos termos de troca 
produzirá um efeito sob o consumo que contribui para a redução do bem-estar global. O mesmo 
será dizer que aquando da existência de distorções no mercado, a abertura ao comércio 
internacional poderá ter como consequência, efeitos de empobrecimento e de redução do bem-estar 
da própria economia (Silva, 1996). 
Pode-se assim dizer que, excluindo-se o caso de distorções ou falhas de mercado, o 
comércio internacional conduz a uma situação de maior bem-estar, comparativamente com a 
situação de autarcia. Ao dizer-se que as politicas de liberalização comercial e de capitais num 
modelo estático são capazes de aumentar o bem-estar e num modelo dinâmico são capazes de 
estimular o crescimento económico, conclui-se que as políticas de abertura ao comércio 
internacional, é a alternativa mais correcta a tomar. Contudo, as limitações e as hipóteses restritivas 
de grande parte destes modelos estão na origem da sua fraca validação empírica. De tal forma, que 
muitos têm sido os autores que têm salientado a fragilidade dos mesmos (Silva, 1996). 
Srinivasan e Bhagwati (1999), refutando a crítica dos que dizem duvidar da capacidade que 
as politicas comerciais têm para promover o desenvolvimento económico, argumentam que a teoria 
do comércio internacional tradicional é aquela que fornece o melhor meio de se compreender a 
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relação existente entre comércio e crescimento, sustentando que a abertura ao comércio 
internacional e a consequente liberdade de movimentação dos factores e de tecnologia têm um 
contributo positivo para o crescimento dos países. Srinivasan e Bhagwati consideram a crítica feita 
à relação estabelecida entre comércio internacional e crescimento um erro. Os autores defendem 
ainda que a abertura comercial permite que os países explorem as vantagens comparativas e com 
isso melhorar a eficiência da alocação dos seus recursos domésticos. 
De acordo com Grosman e Helpman (1990), um entendimento abrangente do crescimento 
económico deve levar em conta a acumulação de conhecimento. No seguimento desta linha, 
apresentam um modelo de comércio e crescimento dinâmico de dois países com progresso técnico 
endógeno. O modelo destaca o papel das economias de escala e do progresso técnico no durante o 
crescimento. O modelo apresentado é um modelo de dois países onde cada um se dedica a três 
áreas de produção, a produção de um produto final, a produção de produtos intermediários 
diferenciados e Investigação e Desenvolvimento (I&D). 
O modelo de Grosman e Helpman (1990) gera uma taxa endógena de crescimento de longo 
prazo que relaciona comércio e crescimento por intermédio da difusão tecnológica e do 
conhecimento. Os seus resultados realçam certas características da relação entre comércio e 
crescimento. De entre elas, destacam o facto de uma procura forte por produtos finais do país, com 
vantagem comparativa em I&D, reduz a sua participação de longo prazo no número de produtos 
intermediários e desacelera o crescimento de longo prazo da economia mundial. Na ausência de 
vantagens comparativas em I&D, o crescimento de longo prazo é independente da procura relativa 
de bens finais. Os autores dão ainda especial ênfase ao facto de o modelo mostrar que tarifas de 
importação poderão levar a resultados ambíguos em termos de crescimento. 
Várias são as críticas apresentadas aos modelos respeitantes ao crescimento endógeno. De 
entre elas, o facto de os vários modelos conservarem a sua natureza de abordagem ao tratar o 
crescimento económico. Ou seja, partem do princípio do comportamento individual maximizador, 
onde cada agente económico é capaz de maximizar a sua satisfação de forma inter-temporal.  
Ideia, de certa forma consensual, é o aspecto fundamental que o investimento tem para o 
crescimento. Tal como Rodrik (1999) referiu, “o investimento é o motor do crescimento”. Desta 
forma, o investimento é tipicamente uma variável da procura, de maneira que os modelos 
neoclássicos negligenciam a importância da procura agregada no crescimento das economias 
capitalistas. Para além disto, McCombie e Thirlwall (1999) chamam a atenção para o facto de os 
novos modelos de crescimento serem também modelos fechados e, mesmo o modelo de Grosman e 
Helpman (1990), focalizam apenas comércio e crescimento, não tendo em conta os problemas da 
balança de pagamentos. Outro factor também considerado importante para o crescimento 
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económico é o papel das instituições, visto que o investimento é correlacionado com o background 
institucional de cada país. 
 
 
1.2.O comércio internacional numa análise estruturalista 
 
Começou a ser possível entender a especificidade da estrutura de funcionamento interno 
dos países menos desenvolvidos na sequência dos contributos pioneiros de Simon Kuznets. Foi a 
partir destes seus contributos que se iniciou a percepção da necessidade de outro tipo de 
abordagens quanto à medição das fontes de crescimento nesse tipo de economias (Silva, 1996). 
O mundo descrito pelos neoclássicos acaba por ser para muitos, uma descrição de “mundo 
perfeito”. Ora quando saídos desse “mundo” e nos dirigimos para outras realidades, nomeadamente 
nas economias em desenvolvimento é relativamente fácil encontrar lacunas nos pressupostos 
associados ao óptimo paretiano. Designadamente, em vez da perfeita substituibilidade entre inputs, 
facilitada por uma dotação de factores equilibrada, o que se observa é um relativo excesso de 
trabalho face ao capital, o que determina um subaproveitamento crónico da mão-de-obra. Por outro 
lado, os preços dos factores também não reflectem forçosamente os custos de oportunidade que 
supostamente e a quantidade e qualidade dos factores produtivos poder-se-á alterar ao longo do 
tempo. Como exemplo prático realce-se que em lugar de um crescimento equilibrado das 
exportações face às importações, possível devido a elevadas elasticidades de substituição no 
comércio internacional, se verifica um claro sinal de crescimento mais acentuado das importações, 
face às lacunas da oferta daquele tipo de países (Silva, 1996). 
Tendo em consideração que o processo de desenvolvimento de um determinado país é não 
apenas uma consequência da acumulação de inputs físicos ou tecnológicos, mas também resultado 
da transformação ao nível da composição da procura, do comércio internacional e da produção, 
torna-se dessa forma fundamental ter em conta um maior número de variáveis explicativas do 
crescimento económico. 
Robinson (1971), Hagen (1969) e Chenery (1970), testaram a significância de outras 
variáveis explicativas, como as transferências intersectoriais de recursos, o crescimento das 
exportações, o deficit da balança de pagamentos ou o nível de desenvolvimento económico. A 
inclusão destas variáveis explicativas contribuiu de forma considerável para a capacidade de 
explicar a razão das diferenças no ritmo de crescimento económico entre os países. Ao mesmo 
tempo, reduziu-se a importância do crescimento e do trabalho e provou-se de forma empírica o 
valor do crescimento das exportações. Assim, ao incluírem-se os efeitos do desequilíbrio na análise 
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do crescimento económico, estes autores testaram o poder explicativo sobre o crescimento 
económico das variáveis estruturais mostrando assim a sua importância. 
 
 
1.3.A tecnologia no comércio internacional e no desenvolvimento económico 
 
No momento actual, a tecnologia reforça a existência de um processo comum de avanços e 
aperfeiçoamentos na procura de melhores resultados em termos de qualidade, produtividade e 
competitividade. Para que tal seja possível de alcançar, as instituições de ensino, as instituições 
científicas e tecnológicas e os sectores produtivos, têm um importante papel a desempenhar no 
desenvolvimento económico dos países. 
Segundo Ullrich (2000), a inovação tecnológica é hoje considerada, a variável chave para o 
desenvolvimento, propiciando a inserção competitiva das diversas economias no mercado mundial. 
Desta forma, a tecnologia tem-se vindo a fortalecer ao longo dos anos, assumindo um papel cada 
vez mais relevante nas sociedades. 
 David, Foray e Steinmueller (1999) dizem que “quem diz que a investigação científica é 
um factor preponderante no crescimento económico e no desenvolvimento industrial moderno, está 
a dizer o óbvio”. Ainda segundo estes autores, “a inovação tecnológica é uma ferramenta 
emergente para o desenvolvimento económico dos sectores produtivos e para o próprio país em si”. 
A inovação tecnológica é para Jung (2004), uma actividade proveniente da aquisição 
sistemática de conhecimentos com a finalidade de melhorar a qualidade de vida, a nível intelectual 
e material. A inovação tecnológica tornou-se importante para o bem-estar da sociedade, como 
consequência do esforço permanente na qualificação dos recursos humanos, no estímulo de 
inovações através de investigação e desenvolvimento (I&D), e actividades científico-tecnológicas 
articuladas entre organizações públicas, centros de pesquisa e universidades. 
Para Bezerra e Bursztyn (2000), a inovação tecnológica “resulta de um conjunto de 
instituições, grupos, instrumentos, actividades e mecanismos, que se articulam de forma 
sistemática”. Estas articulações resultam de estratégias específicas e da utilização de 
conhecimentos por meio de investigação, desenvolvimento e inovação. 
Posner (1961) foi pioneiro nos estudos que relacionam tecnologia e comércio internacional. 
O autor verificou que quando uma empresa desenvolvia um novo produto, criava simultaneamente 
um monopólio exportador no seu país. Monopólio este que duraria até que aparecessem os 
chamados “imitadores” no mercado. Tal facto permitiu o desenvolvimento de uma série de 
conceitos que se tornaram a base para a teoria do gap tecnológico. Posteriormente viriam a surgir 
estudos que dariam consistência empírica a tal teoria. Considerado como um dos primeiros a 
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resgatar e desenvolver as ideias de Schumpeter sobre o papel da tecnologia no desenvolvimento 
económico, Freeman (1965, 1968), verificou que a forte componente exportadora da Alemanha no 
sector da indústria química, estava associada a grandes investimentos em I&D. De igual forma, 
mostrou que o domínio apresentado pelos Estados Unidos no mercado internacional de produtos 
electrónicos provinha da sua liderança tecnológica no sector. Estes estudos vieram assim mostrar 
que a competitividade industrial estava associada ao crescimento de novas indústrias, à procura de 
economias de escala dinâmicas, a inovações em processos e a actividades diversas do foro 
científico -tecnológico. Freeman veio confirmar a hipótese deixada por Posner, quando concluiu 
que o gap entre “inovadores” e “imitadores” poderia durar bastante tempo, principalmente quando 
os originários da inovação conseguiam sustentar o fluxo de inovações e quando as externalidades 
necessárias para inovar eram fracas nos países “imitadores”. 
Realizaram-se diversos estudos em vários sectores da economia para testar o papel da 
tecnologia no comércio internacional. Soete (1987) levou a cabo uma análise empírica que 
correlacionou variações no desempenho exportador dos países da OCDE, contemplando variações 
na inovação em 40 sectores industriais. Os resultados foram elucidativos mostrando o papel 
terminante da variável tecnológica na explicação do aumento das exportações de diferentes países 
na maioria das industrias. Neste estudo, apenas os sectores industriais nos quais as dotações dos 
recursos naturais eram essenciais na competitividade tiveram um resultado não-significativo, como 
são exemplo o petróleo e os alimentos. 
Estes resultados provenientes do estudo de Soete (1987) viriam a ser confirmados também 
no campo empresarial. Várias foram as pesquisas a dirigentes de empresas exportadoras acerca do 
papel da tecnologia na competitividade no comércio internacional, o que viria a resultar na 
conclusão de que a diferenciação do produto é tida como um factor competitivo, tido como mais 
importante do que o preço. Concluiu-se ainda que os produtos quando originais, são capazes de 
abrir o seu próprio negócio aumentando as possibilidades de agregar valor ao próprio produto. Nos 
anos 90, o Science Policy Research Unit da Universidade de Sussex, realizou pesquisas a 
importadores europeus, onde mostraram que 60% das suas importações envolviam produtos que 
eram tidos como únicos, em que os preços, pouco impacto tinham. Exemplos deste tipo de produtos 
são os bens de capital, produtos químicos, farmacêuticos, componentes electrónicos ou produtos de 
software, que têm normalmente um mercado cativo. A Microsoft é um caso típico de como uma 
empresa pode criar monopólios e manter os seus clientes através de uma aposta na inovação 
tecnológica de forma contínua. 
A influência da tecnologia na competitividade do comércio internacional e as evidências 
empíricas que se foram revelando, viriam a alterar também o pensamento económico sobre o tema. 
O conceito de capital humano dentro de uma teoria neoclássica de comércio, foi desenvolvida por 
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Johnson (1968), tendo depois sofrido evoluções para que a dinâmica tecnológica fosse incluída em 
modelos que fossem competitivos. Contudo, a corrente de pensamento neoclássico não deu 
relevância ao debate tecnológico continuando a centrar a discussão em torno dos preços, 
minimizando o papel da política governamental na competitividade do comércio internacional. 
Nelson e Freeman (2001) desenvolveram estudos recentemente onde revelaram como a 
infra-estrutura educacional e cientifica, a cooperação tecnológica, os mecanismos de apoio à 
inovação e as estratégias empresariais podem contribuir positivamente para criar externalidades no 
esforço exportador dos países. O paradigma tecnológico tem mostrado o gap tecnológico entre os 
diferentes países a aumentar, visto que os países mais poderosos conseguem exportar novos 
produtos e serviços em grandes quantidades com preços e desempenhos considerados superiores às 
dos seus concorrentes. 
O gap tecnológico tem gerado interesse por parte de vários autores, o que tem resultado no 
aparecimento de diversas teorias sobre o tema. Os estudos resultantes deste interesse, tem mostrado 
em como o gap tecnológico tem consequências importantes para a estratégia de exportação dos 
países em desenvolvimento. Destaque para o trabalho de Perez e Soete (1988), que defendem o 
facto de os sistemas de inovação nas economias em desenvolvimento terem ser diferentes dos 
sistemas que já existem nas economias desenvolvidas. Aproveitar janelas de oportunidade, 
viabilizando sistemas de catching up, deveria ser segundo estes autores, a base do processo de 
inovação das economias em desenvolvimento. Desta forma, haveria não só transferência de 
tecnologia como também o desenvolvimento tecnológico criando uma dinâmica que permitiria a 
sua entrada em novos mercados. 
A inovação cumpre hoje um papel de destaque na literatura existente sobre competitividade 
internacional. Porter (1993) diz-nos que é fundamental perceber o papel que cada país desempenha 
no processo de inovação. O autor defende ainda que o crescimento económico será facilitado se 
para tal for propiciado um ambiente que seja favorável à inovação. 
A tecnologia tem vindo a tornar-se peça central na literatura económica, no debate da 
competitividade tanto ao nível da indústria como das nações. Embora não exista um verdadeiro 
consenso quanto ao seu peso real no desempenho económico, é visível o papel da tecnologia no 
processo de desenvolvimento dos países. A criação de infra-estruturas de base de apoio ao 
desenvolvimento de novas tecnológicas, políticas públicas de I&D e formação dos recursos 







1.4.O investimento directo estrangeiro e o desenvolvimento económico 
 
A relação entre IDE e desenvolvimento económico nos países em desenvolvimento tem 
sido objecto de estudo de vários autores há já bastante tempo. No entanto, lacuna na literatura deste 
tema, tem sido o facto de grande parte destes estudos se terem debruçado apenas sobre os fluxos de 
IDE com destino aos países em desenvolvimento, tendo o fluxo contrário e o fluxo de IDE entre 
países em desenvolvimento, ficado por explorar. Esta lacuna torna-se ainda mais evidente quando 
se verifica que o stock de IDE saído dos países em desenvolvimento em 2003 chegou aos 859 
biliões de dólares, muito acima dos 129 milhões registados em 1990 e 11 vezes mais que em 1985 
(Gammeltoft, 2007). 
Dunning (1986) defende que as actividades internacionais das multinacionais dos novos 
países industrializados reflectem o desenvolvimento económico do seu país de origem. Outros 
autores têm tentado explicar os fluxos de IDE oriundos das empresas dos novos países 
industrializados destacando a internacionalização das suas vantagens específicas, a capacidade de 
trabalhar em diferentes escalas e a capacidade de adaptação a novos mercados. Embora o governo 
tenha uma forte presença nestes países, os estudos referidos não têm destacado o seu papel na 
criação de condições para que as empresas se expandam internacionalmente investindo além 
fronteiras. 
Segundo Lee e Rugman (2008), o IDE é uma das fontes preponderantes para o 
desenvolvimento dos países, seja para os países receptores, seja para os países de origem. Este 
contributo torna-se ainda mais importante quando realizado através de empresas multinacionais, 
devido à especificidade dos seus recursos. Este desenvolvimento dá-se de variadas formas, seja 
pela transferência de recursos para os países receptores, seja pela expansão tecnológica das próprias 
empresas, ou ainda pelo aumento do montante global das vendas dos países receptores. Nos últimos 
anos o grau de importância do IDE para o desenvolvimento dos países tem vindo a aumentar 
consistentemente, sendo as empresas multinacionais hoje chamadas de “flagship firms”, 
desenvolvendo autênticas redes de parcerias comerciais entre fornecedores e clientes de outros 
países de acolhimento destes investimentos (Rugman e D’Cruz, 2000). 
Segundo Rugman (2005), cerca de 80% do IDE total no mundo, é realizado por empresas 
multinacionais e concentrado num bloco comercial de investimento entre a América do Norte, a 
Europa e o Pacífico-Asiático. Este nível de concentração é ainda maior quando o autor nos diz que, 
só as 500 maiores empresas do mundo são responsáveis por 90% do stock mundial de IDE, tendo a 
grande parte das suas vendas centralizadas neste bloco económico. 
Os governos dos países receptores de IDE estão naturalmente envolvidos na captação 
destes investimentos tendo Rugman (2005) identificado três mudanças nas relações entre os 
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governos e as empresas multinacionais. Segundo o autor, passou a haver uma orientação para 
objectivos entre as partes que se complementam, uma melhoria na capacidade de resposta nacional 
nas necessidades das empresas multinacionais e a criação de políticas governamentais endógenas. 
 
 
1.5.A importância crescente dos países em desenvolvimento no comércio 
internacional 
 
Até à década de 60, a evolução da economia e do comércio internacional mantinha os 
países em desenvolvimento especializados na produção e na oferta de produtos primários, como os 
agrícolas e minerais. Os países com maior desenvolvimento industrial detinham o domínio do 
comércio internacional de produtos manufacturados aparecendo como os únicos fornecedores deste 
tipo de produtos aos países em desenvolvimento. Como resultado desta desigualdade patente nas 
trocas comerciais, existia uma enorme dependência dos países em desenvolvimento face aos 
fornecimentos dos países desenvolvidos e dos seus mercados (Judet, Chaponnière e Gaule, 1983). 
A partir dos anos 60, a intensificação do comércio internacional, aliada ao processo de 
industrialização de alguns países em desenvolvimento, veio provocar uma mudança neste cenário. 
Alguns países em desenvolvimento, designados como Novos Países Industrializados (NPIs), viriam 
a emergir como concorrentes no comércio internacional de produtos manufacturados. Alguns 
autores consideram que as exportações de produtos manufacturados por parte dos NPIs foram uma 
das componentes mais activas do comércio internacional nas últimas décadas (Judet, Chaponnière e 
Gaule, 1983). 
Alguns destes países aumentaram a sua quota de importância no comércio internacional na 
década de 70, com alguns deles a ultrapassar a percentagem de 1% das trocas comerciais a nível 
mundial (na década 80) como são o caso do Brasil com 1,2%, Singapura com 1,1% e Hong-Kong, 
Coreia do Sul e Taiwan com 1% (Judet, Chaponnière e Gaule, 1983). 
Esta tendência de alargamento da participação no comércio internacional é algo comum aos 
NPIs, visto que as suas exportações tiveram um crescimento mais acelerado do que os países 
desenvolvidos. Na tabela 1 é possível verificar a evolução das exportações mundiais, bem como o 










Tabela 1: Evolução das exportações mundiais por períodos entre 1967 e 2006 
Ano 1967-70 1971-75 1976-80 1981-85 1986-90 1991-95 1996-00 2001-06 
Exportações Mundiais (milhares de 
dólares) 1.039.465 3.049.935 6.924.192 9.267.498 13.471.073 19.791.854 27.389.394 49.626.058 
Economias Desenvolvidas (milhares 
de dólares) 793.051 2.218.635 4.752.153 6.174.762 9.873.182 14.246.021 18.754.608 30.942.870 
Economias Em Desenvolvimento 
(milhares de dólares) 246.415 831.300 2.172.038 3.092.735 3.597.891 5.545.833 8.634.786 18.683.188 
Quota das Economias Desenvolvidas 
(%) 76,29% 72,74% 68,63% 66,63% 73,29% 71,98% 68,47% 62,35% 
Quota das Economias Em 
Desenvolvimento (%) 23,71% 27,26% 31,37% 33,37% 26,71% 28,02% 31,53% 37,65% 
Taxa de crescimento das Economias 
Desenvolvidas   179,76% 114,19% 29,94% 59,90% 44,29% 31,65% 64,99% 
Taxa de crescimento das Economias 
Em Desenvolvimento   237,36% 161,28% 42,39% 16,33% 54,14% 55,70% 116,37% 
Taxa de crescimento mundial   193,41% 127,03% 33,84% 45,36% 46,92% 38,39% 81,19% 
Elaboração Própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Da análise à tabela 1 verifica-se como as exportações têm crescido a um ritmo avassalador 
em todo o mundo. Num período de 40 anos as exportações mundiais cresceram mais de 4600%. 
Este crescimento teve como responsáveis tanto as economias desenvolvidas como as economias em 
desenvolvimento. Visualizando o gráfico 1, este aumento de transacções no comércio internacional 
torna-se de fácil percepção. 
 
Gráfico 1: Exportações mundiais de 1967 a 2006 
 
Elaboração própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Analisando a tabela 1 constata-se igualmente como as economias em desenvolvimento 
crescem a um ritmo bastante superior às economias desenvolvidas. Não obstante o período de 
1986-90, a taxa de crescimento apresentada pelas economias em desenvolvimento foram sempre 




























crescimento das economias em desenvolvimento têm sido superiores às taxas de crescimento das 
exportações mundiais, tal como se poderá observar no gráfico 2. 
 
Gráfico 2: Taxa de crescimento das exportações mundiais 
 
Elaboração própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Tal facto leva a que o peso que as economias em desenvolvimento detêm no total das 
exportações mundiais, seja cada vez maior, crescendo de ano para ano, como atesta o gráfico 3. Se 
no período de 1967-70 as exportações das economias em desenvolvimento representavam apenas 
23,71% das exportações mundiais, no período de 2001-06, este peso era já de 37,65%, com 
tendência para continuar a aumentar. 
 
Gráfico 3: Quotas de exportação por tipo de economia entre 1967 e 2006 
 
Elaboração própria; 
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Se a evolução do desempenho das economias em desenvolvimento é já de si 
impressionante, mais é se tivermos em conta que um conjunto restrito de dez países – Brasil, 
China, Coreia do Sul, Tailândia, Índia, Indonésia, Malásia, México, Singapura e Taiwan - 
representam 67,82% das exportações totais destas economias em desenvolvimento. O número 
ganha maior dimensão quando se verifica que estes mesmos países em 1967 tinham um peso dentro 
das economias em desenvolvimento de pouco mais de 26%. E quando extrapolamos para os 
produtos manufacturados, estes valores mantém-se dentro da mesma grandeza, tal como se verifica 
na tabela 2. 
 
Tabela 2: Quota de exportações de Brasil, China, Coreia do Sul, Tailândia, Índia, Indonésia, 
Malásia, México, Singapura e Taiwan juntos 
Ano Exportações Totais 
Exportações de produtos 
manufacturados 
1967 26,39% 19,84% 
2006 67,82% 55,47% 
Elaboração própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
O peso que este restrito conjunto de países alcançou deve-se em primeiro lugar, e não 
obstante as dificuldades que enfrentam, ao facto de serem das economias que, das economias em 
desenvolvimento, maior dinamismo têm mostrado, quer no que respeita ao desenvolvimento 
industrial como à sua capacidade competitiva no mercado internacional. 
 
 
1.6.A importância das vantagens comparativas no comércio internacional 
 
O princípio das vantagens comparativas resulta das diferenças de tecnologia e da diferente 
proporção da dotação de factores, tendo sido desenvolvido para tentar compreender os motivos 
subjacentes do comércio internacional e como forma de prever o padrão de comércio consequente 
das alterações das dotações de factores. Para Yue e Hua (2002), segundo este princípio os países 
deverão exportar os produtos que usam o factor intensivo em que são mais abundantes, importando 
por sua vez os produtos que utilizam o factor intensivo mais escasso no país. Numa economia de 
mercado competitiva, como a que vivemos, a componente das vantagens comparativas na 
composição das suas exportações é por regra, coerente com a dotação do factor em que são mais 
abundantes tendo estas uma evolução conjunta com o desenvolvimento da economia. 
A teoria clássica do comércio internacional com base nas diferentes proporções de factores 
produtivos foi inicialmente desenvolvida numa forma neoclássica por Heckscher e Ohlin (H-O) 
para conseguir explicar as razões do comércio internacional e para estabelecer um padrão de 
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comércio entre os diversos países. Desta forma, dos países ricos em recursos naturais dever-se-ão 
esperar exportações de produtos essencialmente agrícolas, enquanto de países com um elevado 
número de mão-de-obra, dever-se-ão esperar exportações de produtos manufacturados intensivos 
em trabalho. A teoria de H-O antevê que quando os países transitam para o comércio internacional, 
estes sofrem um aumento da eficiência global, assim como um aumento dos volumes de 
exportação. Desta forma, são as vantagens comparativas que determinam os padrões de exportação 
sob a uniformidade de gostos e necessidades entre os países (Balassa, 1965 em Yue e Hua (2002)). 
Lin (1996) defende que a opção mais correcta para um país atingir o crescimento 
económico deverá seguir uma estratégia de vantagens comparativas. Segundo o autor, a 
combinação de factores produtivos existentes numa economia está dependente de duas condições. 
Em primeiro lugar da sua condição natural, ao nível de recursos naturais existentes e em segundo 
do estado de desenvolvimento económico que vive. Antes de atingir o desenvolvimento 
económico, o bem mais escasso é geralmente o capital, tendo normalmente vantagens comparativas 
em bens assentes na terra e na mão-de-obra intensiva. Com a acumulação de capital e de mão-de-
obra, o recurso terra, tem tendência a tornar-se escasso, transferindo as vantagens comparativas 
unicamente para bens intensivos em trabalho. Contudo, com o aumento natural do custo de trabalho 
e com o gradual aumento de capital, este tornar-se-á o factor mais abundante na produção, o que 
levará a uma mudança nas vantagens comparativas para as indústrias de tecnologia intensiva. 
Adoptando uma estratégia de vantagem comparativa, tal implica, segundo Lin (1996), que aquando 
da abertura da economia para um sistema de mercado competitivo, a relativa escassez de factores 
produtivos deverá ser dado a conhecer aos produtores nacionais através dos preços praticados, o 
que irá direccioná-los-á a explorar as vantagens comparativas apresentadas pela sua economia. 
Desta forma a economia deverá tornar-se mais competitiva e apresentar um crescimento mais 
célere (Lin, 1996). 
A China tem sido segundo Lin (1996), um país exemplo no seguimento das suas vantagens 
comparativas. Com um crescimento das suas exportações assente nas vantagens comparativas, 
apresenta um crescimento nas duas últimas décadas superior à da maioria dos países desenvolvidos 
e das economias em desenvolvimento. Ao longo destes últimos 20 anos, a China tem apresentado 
mudanças na composição das suas exportações, reflexo das mudanças que vai sentindo nas suas 
vantagens comparativas, o que se deve não só à mudança nas proporções dos factores produtivos, 
como também à adaptação da sua estrutura industrial na transição para uma economia de mercado. 
É preciso que se note que sendo a China um país diferente dos seus principais parceiros comerciais 
(em 2000, 56% das suas exportações tinha como destino países desenvolvidos e 27% países em 
desenvolvimento), nomeadamente nas proporções dos factores produtivos que possui, segundo 
Helpman e Krugman (1985), tal facto, poderá levar a que os padrões de exportação possam ser 
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explicados pela teoria da vantagem comparativa. Segundo o defendido por estes autores a produção 
e as exportações resultantes das suas vantagens comparativas podem ter em conta não só o 
crescimento económico como também o crescimento das exportações.  
 
 
1.7.A especialização nas vantagens comparativas para o crescimento económico 
 
Existe hoje uma discussão em torno do crescimento económico e qual a estratégia a usar 
para que esse crescimento seja o mais rápido e sustentado possível. A polémica surge entre duas 
correntes de pensamento, uma liberalista assente nas exportações e outra proteccionista voltada 
para o mercado interno. Este é um debate antigo na literatura económica e que dificilmente acabará 
tão cedo. 
Segundo Rocha (1981), os defensores do liberalismo defendem que uma especialização 
assente na exploração das suas vantagens comparativas ao nível internacional resulta em ganhos 
tanto de curto como de longo prazo. No curto prazo devido à utilização eficiente dos seus recursos 
e no longo prazo, devido a um maior rendimento disponível o que faculta uma maior capacidade 
tanto de investimento como de poupança. Já a corrente proteccionista, embora não coloque em 
causa a hipótese de se verificarem ganhos no curto prazo, já o mesmo não pensam relativamente 
aos ganhos no longo prazo. Segundo tal pensamento, a especialização terá forçosamente um 
impacto negativo, nomeadamente para os países em desenvolvimento, visto que estes terão uma 
tendência a especializar-se nas exportações ora de recursos naturais, ora de bens de índice 
tecnológico baixo e intensivos no factor trabalho. Tal facto a acontecer, fará aumentar a 
dependência destes países em relação aos países mais desenvolvidos e ao mesmo tempo diminuir as 
suas capacidades de se desenvolveram a nível industrial e tecnológico. 
De forma alternada, estas têm sido as duas linhas de pensamento predominantes na 
literatura económica. A corrente proteccionista, com mais enfoque após a segunda grande guerra, 
sobretudo na América Latina com grande apoio por parte da Comissão Económica para a América 
Latina da ONU (CEPAL) e o modelo liberalista, embora presente em muitos países em 
desenvolvimento da Ásia e de África, teve claramente menos seguidores na literatura da época. O 
modelo exportador dos liberalistas, apenas ganhou força já na década de 60 com o falhanço do 
modelo proteccionista e de substituição das importações, apoiado pelos estudos e pelas propostas 
de organismos mundiais como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE). A somar a estes apoios havia ainda o resultado de tal 
politica seguida em países asiáticos. Hoje a visão liberalista é claramente predominante nos países, 
embora a corrente contrária subsista na discussão existente. 
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 A questão que a nível teórico se coloca, de acordo com Rocha (1981), é a de apurar se a 
exploração das vantagens comparativas estáticas de curto prazo, se convertem depois em vantagens 
comparativas dinâmicas de longo prazo com capacidade de propiciarem um crescimento acelerado 
mas ao mesmo tempo sustentado. À questão colocada, os liberalistas respondem de forma positiva, 
defendendo que se evitam ineficiências e distorções. Segundo o seu modelo exportador o aumento 
do rendimento tem como resultado um aumento da capacidade de investir e de actuar de forma 
estrutural na economia. No entanto, segundo Rocha (1981), é plausível dizer-se que a 
especialização provoca impactos negativos no crescimento de longo prazo nos países em 
desenvolvimento, pois do lado da procura, a produção dos produtos em que se especializam, tende 
a apresentar uma reduzida elasticidade rendimento da procura nos países desenvolvidos, o que leva 
a que as possibilidades de crescimento acelerado das suas exportações sejam lesadas no longo 
prazo. Quanto ao lado da oferta, a especialização da produção irá provocar dificuldades de 
adaptação à evolução das correntes do comércio internacional e da própria divisão internacional de 
trabalho, o que poderá acarretar custos económicos e sociais. 
A juntar à discussão teórica, juntam-se ainda os estudos empíricos comparativos de países 
que ora seguiram o pensamento liberalista, ora seguiram a corrente proteccionista. Do lado do 
pensamento liberalista, são imensos os estudos que criticam o modo proteccionista que foi 
adoptado por diversos países em desenvolvimento, realçando ao mesmo tempo o sucesso alcançado 
pelos países que adoptarem o modelo exportador, como é o caso dos países industrializados da 
Ásia. Embora menos usual, existem também estudos que criticam o liberalismo comercial. Estudo 
mais flagrante de estudos desta corrente que veio criar discussão à volta do tema foi o estudo 
italiano de Vivo e Pivetti (1990). No seu estudo, os autores criticam o aumento do nível de 
especialização no comércio internacional da Itália nos anos 60, sustentando que a produção voltada 
para o mercado interno teria dado possibilidades de um crescimento mais acelerado, mantendo o 
equilíbrio da balança de pagamentos. Partindo da ideia de que dada a taxa de crescimento das 
receitas e existência de excedentes nos pagamentos externos, os autores defendem que existem dois 
tipos de estratégias de forma a evitar a acumulação de excedentes na balança de pagamentos. Uma 
primeira estratégia (A) que consiste em conservar constante a relação entre importações e procura 
interna, enquanto se provoca em simultâneo o crescimento acelerado da produção necessária para 
aumentar o montante das importações; e uma segunda estratégia (B) que consiste em manter um 
diferencial entre o ritmo de crescimento das receitas em divisas e o ritmo de expansão da procura 
no mercado interno, permitindo dessa forma o rápido crescimento das importações através do 
aumento da relação importações e procura interna. No seu estudo, Vivo e Pivetti concluem que a 
Itália seguiu nos anos 60 a estratégia B, defendendo que o crescimento da economia italiana 
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poderia ter sido mais acelerado caso o aumento das importações não tivesse sido tão elevado e 
tendo sido substituídas por produção interna. 
No entanto, segundo Rocha, o que os liberalistas alegariam é que a taxa de crescimento das 
exportações depende do modelo de crescimento seguido e não de apenas uma variável 
independente. O crescimento das exportações italianas foi acelerado, de 11% ao ano entre 1963 e 
1973 tendo como estratégia seguida a de exportação e especialização assente nas suas vantagens 
comparativas voltadas para o comércio internacional. Rocha defende que caso a Itália tivesse 
seguido uma corrente proteccionista, as exportações teriam tido um crescimento abaixo do 
verificado, dizendo ainda que os países que apresentaram um aumento da relação entre as 
importações e a procura interna apresentaram também um crescimento económico relativamente 
rápido. 
Vivo e Pivetti (1990) no seu estudo de investigação dão como exemplo de países que 
seguiram a denominada estratégia A, o Japão e o Reino Unido. No caso do Japão, segundo os 
autores, o crescimento económico foi notório, sendo que o modelo económico e social do Japão 
não é de fácil transposição para os restantes países desenvolvidos. Embora o Japão seja dado como 
caso de exemplo de sucesso da estratégia A, o mesmo não se passou com o Reino Unido, onde 
revelou um certo insucesso. 
O problema deste tipo de estudos como o apresentado por Vivo e Pivetti, está no facto de 
não se poder estimar com segurança a evolução dos parâmetros económicos caso a estratégia 
adoptada tivesse sido outra. Daí também não ser possível tirar conclusões ao nível empírico 
 
 
2. Medição das vantagens comparativas 
 
Uma das principais questões na teoria económica é como fazer para prever fluxos de 
comércio internacional. Embora o surgimento da Nova Teoria do Comércio na década de 1980 
tenha dado à vantagem comparativa e à economia de escala igual importância, como explicação do 
porquê do comércio entre países, a vantagem comparativa ainda persiste como a principal 
explicação teórica (Davies, 1997). 
Em comércio livre, os países especializam-se em ser exportadores líquidos de produtos em 
que têm uma vantagem comparativa. Teoricamente, tendo em conta não só a procura estática, como 
os seus efeitos, a seguinte preposição é clara e suficientemente geral (Deardorff, 1980): “para 
identificar a indústria em que um país tem uma vantagem comparativa, apenas se precisa de 
observar o sinal perante a diferença entre os preços em autarcia e em comércio livre; se o sinal é 
positivo, o país tem uma vantagem comparativa na produção e na exportação de um determinado 
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produto; se o sinal é negativo o país tem uma desvantagem comparativa. No entanto, quando 
fazemos a passagem da teoria para a prática, por vezes surgem problemas acrescidos”. 
Relativamente aos preços em autarcia, há variáveis que não são observáveis, e estas 
dificultam a identificação das vantagens comparativas, distinguindo as que são verdadeiras ou 
apenas fictícias. Para superar este obstáculo, tornou-se prática corrente na literatura empírica da 
especialização do comércio, analisar os padrões dos países utilizando medidas de Vantagem 
Comparativa Revelada (VCR). Embora tenham existido tentativas de ligação da VCR com a teoria 
da vantagem comparativa (Hillman, 1980; Bowen, 1983), a abordagem usual é comparar com as 
suas partes sectoriais nacionais e internacionais análogos de forma a inferir a existência de uma 
vantagem comparativa através do exame da produção real e/ou dos fluxos comerciais, como é feito 
por Balassa (1965). A implicação dessa abordagem é que pode haver tantos índices VCR como 
combinações e transformações das variáveis (produção, importação e exportação de dados 
sectoriais, mais ou menos agregados) utilizadas para inferir as vantagens comparativas (Vollrath, 
1991). 
A literatura actualmente existente sobre comércio internacional sugere diversos métodos 
com o intuito de avaliar o nível de especialização de um determinado país. Um dos ramos dos 
estudos empíricos que abordam este tema, tem por base o cálculo de índices que se determinam a 
identificar as vantagens comparativas reveladas ex-post pelo comércio internacional. 
 
Índice de Balassa 
Um dos métodos mais utilizados para determinar os sectores nos quais um país detém 
vantagens comparativas é o de Vantagem Comparativa Revelada (VCR) proposto por Balassa 
(1975 e 1977). Diz-se revelada, visto que enquanto a vantagem comparativa de um país é 
especificada por meio de preços relativos de pré-comércio, esta abordagem é baseada nos preços 
pós-comércio ou em dados de comércio observados (Fasano, 1987). 
No entanto, a presença de distorções económicas como, tarifas de importação, subsídios à 
exportação, acordos de comércio bilaterais ou multilaterais, o poder de mercado, ou ainda o 
desalinhamento da taxa de câmbio, por exemplo, podem, como referem Donges e Riedel (1977), 
invalidar os resultados da VCR. Segundo estes autores, “os índices de VCR são capazes de 
descrever os padrões de comércio que prevaleceram, no entanto não conseguem dizer se esses 
padrões são óptimos”. 
Restringindo a análise às medidas globais das VCR e portanto, excluindo os índices 
bilaterais, as várias medidas que têm sido propostas para verificar a existência de vantagens 
comparativas a partir de dados reais podem ser classificadas de acordo com a variável utilizada: 
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exportações, X; importações, M; e comércio liquido (X-M). Irei focalizar a análise apenas sobre a 
variável das exportações.  
A primeira e a ainda mais utilizada medida VCR construída tendo como única informação, 
apenas a variável exportações é o Índice de Balassa. Para a construção de tal índice, dever-se-á 
partir do princípio que existem N países e m sectores na economia mundial. As exportações do 
sector s do país c são dadas por Xcs, enquanto as exportações totais desse mesmo país será dado 
por Xc = 𝑋𝑐𝑠𝑛c=1 . As exportações mundiais do sector s correspondem a Xws =  𝑋𝑐𝑠
𝑁
c=1 , 
enquanto as exportações totais mundiais deverão ser vistas como sendo a soma das exportações de 
todos os sectores em todos os países, sendo representado por Xw =  𝑋𝑤𝑠𝑚s=1  =  𝑋𝑐
𝑁
c=1 . Desta 
forma o Índice de Balassa faz-se representar por: 
 







O Índice de Balassa é uma medida sectorial relativa à exportação, em termos de 
percentagem das exportações mundiais. No entanto, também pode ser interpretado como quotas de 
exportação sectoriais dos países, Xcs/Xws, normalizado por uma soma ponderada das exportações, 
o que equivale a Xc/Xw. Dado que o numerador varia de 0 a 1 (monopólio internacional), e o 
denominador - representando a dimensão económica do c - também varia de 0 a 1, o índice varia 
entre 0 e Xw/Xc e é igual a 1 quando Xcs/Xws = Xc/Xw. Por isso, o índice do país c revela que 
tem uma desvantagem comparativa no sector s se 0 <B <1, enquanto revela ter uma vantagem 
comparativa no sector caso 1 <B <Xw/Xc.  
Após Ballance, Forstner e Murray (1987), é possível dar uma tripla interpretação ao Índice 
de Balassa. A mais comum é a de que cada índice fornece uma demarcação entre os países que 
revelam uma vantagem comparativa de um determinado sector e os países que não o fazem. Em 
segundo lugar, quantifica o grau específico do sector da vantagem comparativa usufruído por um 
país em relação a qualquer outro país ou conjunto de países. Por último, o índice serve de medida 
inter-sectorial dentro do próprio país, apurando-se quais os sectores mais competitivos, bastando 
para tal que se ordene os valores de acordo com o valor específico do Índice. 
 
Formas de medição 
Como já foi dito anteriormente, o Índice de Balassa é uma medida da quota de exportação 
de um determinado país num dado sector em relação a alguns sectores particularmente agregados 
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(Xc), nomeadamente em relação a alguns países de referência (Xw), num determinado período de 
tempo, e a escolha do sector agregado e da referência escolhida, bem como a forma como são 
calculadas, influencia o valor do Índice obtido. 
A vantagem comparativa revelada depende da forma como o Índice foi medido. A 
comparação entre as diferentes análises é possível, apenas se os países compartilham o mesmo 
enfoque sectorial em termos de agregação e referência. A análise do VCR de um determinado país 
vai produzir diferentes resultados dependendo se os sectores considerados são de manufactura, de 
mercadorias, bens e serviços, ou qualquer outro sector agregado possível, dependendo também do 
referencial escolhido, sendo diferente ter como referencia a UE, os países da OCDE, o Mundo, ou 
qualquer outra possível agregação de países (Hinloopen e Marrewijk, 2000) 
 
Limites 
Tal como foi referido, o limite superior do Índice de Balassa não é fixo e é inversamente 
dependente da quota de exportações de um país sobre as exportações mundiais. Esta dependência 
de tamanho pode causar confusão na interpretação da comparação entre países. E tal facto levanta 
questões sobre a comparação internacional, o verdadeiro conteúdo de informação económica. 
É nesta linha que o Índice da Balassa tem sido criticado, nomeadamente por Yeats (1985) a 
partir de uma diferente perspectiva. Yeats observou que o Índice de Balassa não reflecte a 
vantagem comparativa para os diferentes países sobre os sectores. Segundo o seu estudo, a 
correlação entre os rankings em todos os sectores e os rankings de todos os países (com base nos 
dados de comércio para 47 países em 1976 – 1978), foi positiva e significativa em apenas 60% dos 
casos analisados. Contudo Laursen (1998) afirma (com base nos dados do comércio para 19 países 
da OCDE entre 1970 – 1993) que os resultados de Yeats exageram o problema, pelo menos quando 
a amostra é constituída por países semelhantes. No seu trabalho, Laursen encontrou pouco menos 
de 2% de correlação, e quando todos os dados foram agrupados, a classificação do coeficiente de 
correlação foi de 0,80. 
A explicação para a falta de clareza associada ao valor numérico por si só do índice é que 
esse mesmo valor – como descrito na equação acima – pode ser determinado pela influência de 
dois factores diferentes. O primeiro é o nível, e a mudança no mesmo nível, da quota de exportação 
da economia global, Xc/Xw, sendo ele o denominador do índice. O segundo factor é o nível e a 
mudança da quota de exportação dos sectores, Xcs/Xws, sendo ele o numerador. Um alto valor do 
Índice pode resultar de um elevado numerador, de um denominador baixo, ou de uma combinação 
dos dois; desta forma, deve-se ter sempre um grande cuidado na determinação do peso relativo de 
ambos os factores, quando se fazem comparações internacionais dinâmicas. Deve assim ser claro 
que a dinâmica de especialização é o resultado da combinação das mudanças globais e sectoriais, 
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sendo que a perspectiva analítica é útil para controlar tanto o efeito total como os efeitos globais e 
sectoriais separadamente (Fasano, 1987). 
 
 
3. Dados e metodologia 
 
A análise que será levada a cabo de seguida é baseada na informação contida na base de 
dados CEPII – CHELEM, que contém fluxos comerciais bilaterais de bens em termos nominais, 
sendo o dólar americano a unidade usada. O período de análise começa em 1967 e vai até 2006, 
contendo uma desagregação por produtos a quatro dígitos da classificação ISIC (rev.3), que inclui 
120 produtos da indústria transformadora. Por sua vez, estes 120 produtos manufacturados estão 
agregados de acordo com a sua intensidade tecnológica, de acordo com a classificação da OCDE de 
intensidade em I&D. Esta classificação, agrega as intensidades tecnológicas em quatro principais 
sectores, sendo eles a alta tecnologia, média alta tecnologia, média baixa tecnologia e a baixa 
tecnologia. Estes quatro sectores congregam uma segunda desagregação, perfazendo um total de 20 
subsectores. Com esta classificação é possível termos uma análise que nos permita ter a percepção 
da evolução do padrão de exportações nas últimas quatro décadas. 
Contudo, com uma agregação de certa forma alargada, poderá levar a que se esteja a 
analisar diferentes níveis de tecnologia na mesma categoria. Para além de tal lacuna, existe ainda o 
facto de que qualquer alteração que ocorra dentro duma mesma categoria, não será possível 
identificar utilizando esta classificação. Exemplos de tipos de alteração passível de ocorrer sem que 
se detecte serão as melhorias qualitativas e os níveis de tecnologia das actividades. Para além disto, 
tal como na generalidade das classificações existentes ao nível da indústria, não é tomado em linha 
de conta, a possível existência de heterogeneidade entre empresas de cada sector de actividade. 
Com tais dados serão calculadas, através do Índice de Balassa, as Vantagens Comparativas 
Reveladas (VCR) de todos os países a nível mundial em cada um dos sectores de índice 
tecnológico. Após tais cálculos, irá ser construída uma tabela onde se mostram quais os países que 
demonstram ter VCR nos sectores de índice tecnológico mais elevado, ou seja, em sectores de alta 
e média alta tecnologia. De seguida analisar-se-ão os pontos de destaque conforme as vantagens 








4. Países com vantagens comparativas reveladas 
 
Visto que através das vantagens comparativas se consegue chegar a um indicador capaz de 
estabelecer as diferentes forças dos países no comércio internacional, irá ser apresentado neste 
capitulo 4 as vantagens comparativas dos países no comércio de produtos de elevado índice 
tecnológico. Tal como já foi referido anteriormente, é este tipo de produtos que os países tendem a 
produzir quando atingem um determinado nível de desenvolvimento. Desta forma interessa 
verificar quais os países que se apresentam mais competitivos na produção e comercialização 
destes produtos e como complemento apurar quais os que partindo de uma desvantagem 
competitiva, atingiram uma evolução que lhes permitiu superar essa inferioridade. Ao faze-lo estará 
a demonstrar, segundo as teorias existentes descritas nos capítulos anteriores, que estarão assim 
num caminho de desenvolvimento económico. 
 
 
4.1.A importância da alta tecnologia 
 
Nos dias de hoje, para que se possa enfrentar a forte competição internacional que se vive, 
fruto da globalização da economia, é necessário que os países possuam uma elevada competência 
em alta tecnologia. Para que tal seja possível, é fundamental a existência de empresas que possuam 
um elevado índice tecnológico e características próprias tão importantes como sejam a capacidade 
de ter como motores para o desejado crescimento, a inovação e o conhecimento, em detrimento dos 
baixos custos em mão-de-obra; assumir a inovação, a Investigação & Desenvolvimento (I&D), a 
qualidade e o custo como vantagens competitivas; celebrar protocolos e alianças com instituições e 
outras empresas que possuam capacidade inovadora; e ter fundamentalmente a capacidade de 
desenvolver tanto produtos, como processos de exportação em alta tecnologia. Para que empresas 
deste tipo consigam obter sucesso, necessitam possuir recursos humanos altamente qualificados, 
com um nível de conhecimento abrangente e interdisciplinar, para que se consigam adaptar às 
necessidades do mercado de forma continua. Sendo igualmente importante o permanente acesso a 
laboratórios de I&D, é no entanto, difícil para o sector industrial viabilizar a criação dos seus 
próprios centros de investigação. Mesmo em países onde se assiste a um generalizado aumento de 
investimento em I&D, como é o caso dos EUA, a tendência tem sido de fazer deslocar o esforço de 
I&D das empresas para os laboratórios nacionais e universidades (Jansen, 2001). 
Pioneiro neste tipo de visão, Frederick Terman, na década de 50, sendo um alto 
responsável na Universidade de Stanford nos EUA, levou a cabo as suas ideias e decidiu alugar 
uma área da universidade a empresas cujo seu core-business se centrasse na alta tecnologia. Com 
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isto Terman, tinha a intenção de conseguir criar meios de ligação entre a sua universidade e a 
indústria. Com esta visão, dois dos antigos alunos de Terman, os investigadores Packard e Hewlett, 
viriam a ser os primeiros a deixar a universidade e a criar a sua própria empresa criando com esta 
sua acção, uma dinâmica de empreendedorismo que viria a dar origem ao conhecido fenómeno de 
Silicon Valley. Com esta medida, as empresas, sempre sob a crescente pressão da inovação, 
passaram a ter nas universidades a oportunidade de ter acesso a desenvolvimento tecnológico, 
assim como passarem a estar melhor preparadas para a competição do mercado (Jansen, 2001). 
Em grande parte das economias consideradas desenvolvidas, com sejam os EUA, Japão ou 
grande parte dos países da União Europeia, têm o seu modelo económico assente no 
desenvolvimento de tecnologia, inovação e produtos de valor acrescentado. Estas economias têm 
como importante componente na condução do seu I&D, as parcerias com as universidades e 
centros laboratoriais nacionais. É ponto comum na literatura sobre o tema, que este é um elemento 
preponderante para que o processo de inovação e desenvolvimento económico seja um facto 
(Jansen, 2001). 
A forma como as empresas se envolvem em exercícios de I&D e a forma como as 
universidades e a indústria interagem entre si em processos de inovação e desenvolvimento 
económico trazem consequências ao nível da produção de patentes, do nível dos mecanismos de 
transferência de tecnologia ou ainda da criação de empresas spin-offs e start-ups. 
O desenvolvimento tecnológico, hoje em dia, está a dar-se a um ritmo bastante elevado, 
fazendo com que as tecnologias tenham um período de vida muito curto, sendo ultrapassadas muito 
facilmente. Para que tal seja ultrapassado, é fundamental proceder à sua substituição encontrando 
para isso novas tecnologias. Os recursos humanos ligados a actividades em I&D são neste cenário 
de inovação, peça considerada indispensável, sendo responsável tanto pela criação e 
desenvolvimento de novas ideias, como também pela absorção de novas tecnologias externas que 
estejam a emergir. 
 
 
4.2.Países que demonstram ter vantagens comparativas reveladas 
 
Durante os últimos 40 anos, deu-se uma grande abertura mundial ao comércio 
internacional, o que fez com que os padrões de comércio internacional evoluíssem 
substancialmente. Como resultado, têm sido muitos os investigadores que se têm debruçado nas 
alterações dos padrões de especialização. Na óptica dos países a nível individual, torna-se 
interessante tentar identificar quais as modificações no padrão de comércio, visto que estas poderão 
dar indicações sobre alterações que sejam estruturais na economia. Ao mesmo tempo, a velocidade 
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e a extensão destas alterações torna-se também um indicador do nível de flexibilidade da economia 
em realocar os seus recursos em diferentes sectores de actividade. 
De forma a melhor compreender o desenvolvimento das economias, torna-se importante 
analisar a evolução do padrão de especialização dos países. Com tal objectivo, demonstra-se na 
tabela 3, o comportamento actual dos países em matéria de Vantagens Comparativas Reveladas no 





Tabela 3: Vantagens Comparativas Reveladas em produtos de alta e média alta tecnologia no 
mundo em 2006 
País MA HI HI 1 HI 2 HI 3 HI 4 HI 5 IH IH 1 IH 2 IH 3 IH 4 IH 5 Nº de VCR 
Estados Unidos x x x x 
  








   
3 
França x x x x 
  




















   
x x 
  
x x 5 






























   
x 4 
Finlândia x x 




   
x 4 
Noruega 



















   
x x x 
 
x x 6 












   
x 
 






         
1 
Portugal x 











x x x 
  
x 




Formação da ex-Jugoslávia x 
  
x 
   
x x 
  
x x 5 
Japão x x 
   
x x x x x x x x 9 
Austrália 
             
0 
Nova Zelândia x 
            
0 
África do Sul 
             
0 
Venezuela 
             
0 
Equador 





   
x x x x x 





      
x 
   
2 
Argentina 





             
0 
Colômbia 
             
0 
Peru 
             
0 
Bolívia 
             
0 
Paraguai 
             
0 
Uruguai x 
            
0 
Marrocos 














             
0 
Arábia Saudita 
             
0 
Nigéria 
             
0 
Camarões 
             
0 
Costa Marfim 
             
0 
Quénia 
             
0 
Indonésia 









Coreia do Sul x x 
  
x x x x x x x 
  
8 
Hong Kong x 
   
x x 
       
2 
Singapura x x 
  
x x 
       
3 
Taiwan x x 
  







Malásia x x 
  
x x 
       
3 





    
4 










            
0 
Bangladesh x 
            
0 
Formação da ex-USSR 
             
0 
Bulgária x 




Formação da ex-Checoslováquia x 
   
x 
  
x x x 
 
x x 6 








      











            
0 










             
0 
Cambodja x 




Legenda: HI - Produtos de Alta Tecnologia; HI 1 - Aeronáutica e aeroespacial; HI 2 – Prod. farmacêuticos; HI 3 – Equip. de escritório e 
informática; HI 4 – Equip. de rádio, TV e comunicações; HI 5 - Instrumentos médicos, ópticos e de precisão; IH – Prod. de Média-Alta 
Tecnologia; IH 1 - Máquinas e aparelhos eléctricos n.e; IH 2 - Veículos a motor, reboques e semi-reboques; IH 3 – Prod. químicos, 
excepto farmacêuticos; IH 4 – Equip. ferroviário e equip. transporte n.e.; IH 5 - Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 
Elaboração Própria; 




Verifica-se pela análise da tabela anterior que são sobretudo os países desenvolvidos que 
mais VCR apresentam, como é o caso dos Estados Unidos, França, Reino Unido ou Japão. Para 
além das economias mais desenvolvidas, seguem-se os países do Sudeste asiático, com maior 
número de VCR. E neste caso temos países como Coreia do Sul, Tailândia, Filipinas, Taiwan ou a 
China. Merecem ainda destaque países como os que formavam a antiga Checoslováquia ou a 
Hungria no continente Europeu, e o México na América do Norte. 
 
 
4.3.Países que ganharam vantagens comparativas reveladas no tempo 
 
Da listagem apresentada, diversos países se destacam. No entanto a Coreia do Sul, 
apresenta um número de VCR ao nível das economias mais desenvolvidas, merecendo por tal facto 
um destaque diferenciado. Desta forma, importa analisar se esta situação sempre ocorreu ou se pelo 
contrário, este cenário foi criado no tempo com a evolução do seu padrão de especialização. Para 
que tal análise seja possível, foram calculadas as vantagens comparativas que cada país detinha em 
1967 e comparou-se com as VCR apresentadas em 2006, presentes na tabela 3, a fim de se 
apurarem quais destas foram adquiridas durante este período.  
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Tabela 4: Vantagens Comparativas Reveladas adquiridas entre o período de 1967-2006 em 
produtos de alta e média alta tecnologia no mundo 
País MA HI HI 1 HI 2 HI 3 HI 4 HI 5 IH IH 1 IH 2 IH 3 IH 4 IH 5 Nº de VCR 
Estados Unidos 
   
x 





       
x 
     
1 
França 
      
x 
      
1 
BLEU 
   
x 





          
1 
Itália 
             
0 





      
3 
Reino Unido 
             
0 























   
x 4 
Noruega 
             
0 
Suécia 
   
x 
         
1 
Islândia 
             
0 
Áustria 
   
x 




   
3 
Suíça 
             
0 
Espanha 
   
x 
   
x 
 






         
1 
Portugal 
















      
3 
Formação da ex-Jugoslávia 
   
x 
   
x 
    
x 3 
Japão 





             
0 
Nova Zelândia 
             
0 
África do Sul 
             
0 
Venezuela 
             
0 
Equador 





   
x x x x x 





      
x 
   
2 
Argentina 





             
0 
Colômbia 
             
0 
Peru 
             
0 
Bolívia 
             
0 
Paraguai 
             
0 
Uruguai x 
            
0 
Marrocos 







       
x 
    
1 
Egipto 
             
0 
Arábia Saudita 
             
0 
Nigéria 
             
0 
Camarões 
             
0 
Costa do Marfim 
             
0 
Quénia 
             
0 
Indonésia 

















    
x 







       
3 
Taiwan 









       
3 





    
4 










            
0 
Bangladesh x 
            
0 
Formação da ex-USSR 
             
0 
Bulgária x 




Formação da ex-Checoslováquia x 
   
x 
  
x x x 
 
x x 6 






















            
0 










             
0 
Cambodja x 




Legenda: HI - Produtos de Alta Tecnologia; HI 1 - Aeronáutica e aeroespacial; HI 2 – Prod. farmacêuticos; HI 3 – Equip. de escritório e 
informática; HI 4 – Equip. de rádio, TV e comunicações; HI 5 - Instrumentos médicos, ópticos e de precisão; IH – Prod. de Média-Alta 
Tecnologia; IH 1 - Máquinas e aparelhos eléctricos n.e; IH 2 - Veículos a motor, reboques e semi-reboques; IH 3 – Prod. químicos, 
excepto farmacêuticos; IH 4 – Equip. ferroviário e equip. transporte n.e.; IH 5 - Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 
Elaboração Própria; 




Pela análise à tabela 4 se verifica que todas as vantagens comparativas que a Coreia 
apresenta actualmente foram adquiridas ao longo do período em análise (1967-2006). Fica assim 
demonstrado que existiu uma mudança no padrão de especialização da Coreia, uma vez que 
aquando do inicio do período, o país não apresentava qualquer VCR em produtos de alta ou média 
alta tecnologia e hoje debate-se a par com as economias mais desenvolvidas do mundo no comércio 
internacional. 
A Coreia não é o único país a mostrar que todas as vantagens comparativas que hoje possuí 
foram obtidas durante este período, acontecendo o mesmo com países como o México, Índia, 
Singapura, Malásia, Filipinas, Tailândia, Hungria, China e com os países que formaram a ex-
Checoslováquia. No entanto, nenhum destes países apresenta um número de VCR tão próximo do 
nível de VCR demonstrados por economias como a dos Estados Unidos, Reino Unido ou Japão. 
Desta forma, torna-se assim necessário analisar com mais cuidado as Vantagens Comparativas da 




4.4.As vantagens comparativas reveladas da Coreia 
 
Comparando as vantagens comparativas apresentadas pela Coreia do Sul e pelas maiores 
economias do mundo, sendo também estas as que mais VCR apresentam, verifica-se o quanto nesta 
vertente, a Coreia se assemelha a estas economias, permitindo-lhe competir ao mais alto nível no 
comércio internacional. A Coreia não só se assemelha no número de VCR apresentadas, como em 
alguns tipos de produtos chega mesmo a ser mais competitiva na sua produção, do que as restantes 
economias apresentadas. Tal facto sucede-se num modo geral, nos produtos de alta tecnologia e 
média baixa tecnologia. Embora o enfoque da análise não seja a dos produtos de menor índole 
tecnológica é de realçar o facto de que a Coreia ser a segunda economia que menor VCR apresenta 













Tabela 5: Vantagens Comparativas Reveladas no G5 e Coreia do Sul em 2006 
 
EUA França Alemanha Reino Unido Japão Coreia do Sul 
Produtos de Alta Tecnologia 1,433 1,119 0,888 1,569 1,182 1,631 
Aeronáutica e aeroespacial 5,302 4,050 1,009 1,869 0,356 0,159 
Produtos farmacêuticos 1,243 1,920 1,523 2,000 0,269 0,103 
Equipamento de escritório e informática 0,789 0,404 0,640 1,440 0,909 1,201 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 0,845 0,614 0,571 1,578 1,590 2,662 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 1,948 1,087 1,367 1,162 1,801 1,800 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 1,289 1,310 1,659 1,019 1,847 1,265 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 1,074 1,103 1,364 0,822 1,476 1,161 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 1,099 1,548 2,091 0,973 2,468 1,526 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 1,454 1,368 1,141 1,185 1,219 1,386 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 1,003 0,900 1,061 0,358 3,113 0,301 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 1,466 1,116 1,823 1,049 1,832 0,974 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 0,788 0,946 0,894 0,801 0,889 1,411 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 0,650 0,709 0,309 0,863 0,180 1,392 
Produtos de borracha e de plástico 1,096 1,211 1,400 0,850 1,165 0,935 
Outros produtos minerais não metálicos 0,817 1,256 1,081 0,811 1,063 0,442 
Construção e reparação naval 0,430 0,653 0,373 0,424 2,948 9,176 
Metalurgia de base 0,771 0,956 0,916 0,766 1,088 1,114 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 0,902 1,069 1,597 0,843 0,710 0,919 
Produtos de Baixa Tecnologia 0,736 1,126 0,790 0,745 0,217 0,407 
Manufacturas n.e. e reciclagem 0,775 0,635 0,656 0,790 0,465 0,291 
Madeira, cortiça, papel e publicações 1,194 1,075 1,280 0,953 0,220 0,281 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 0,887 1,805 0,861 0,919 0,096 0,177 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 0,344 0,823 0,536 0,464 0,194 0,729 
Elaboração Própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Pela tabela 5 fica demonstrado como a Coreia, partindo de uma situação de nulidade, no 
que diz respeito a VCR nos produtos de maior índice tecnológico, se apresenta hoje como uma das 
economias mais competitivas a nível mundial. No entanto, se era um facto que há 40 anos atrás o 
país não apresentava qualquer VCR, interessa verificar de que forma esta evolução nos seus 
padrões de especialização ocorreu. Para tal é apresentada a tabela 6, onde são demonstradas as 












Tabela 6: Evolução das Vantagens Comparativas Reveladas na Coreia do Sul por períodos 
  1967-71 1972-76 1977-81 1982-86 1987-91 1992-96 1996-00 2001-06 
Produtos de Alta Tecnologia 0,660 1,531 1,441 1,311 1,586 1,534 1,436 1,652 
Aeronáutica e aeroespacial 0,137 0,216 0,633 0,388 0,255 0,228 0,162 0,153 
Produtos farmacêuticos 0,123 0,250 0,202 0,190 0,272 0,274 0,206 0,112 
Equipamento de escritório e informática 0,160 0,624 0,313 0,666 1,134 1,049 1,313 1,568 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 2,002 3,607 3,172 2,801 3,380 3,024 2,531 2,882 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 0,133 0,742 0,848 0,612 0,514 0,470 0,560 0,976 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 0,135 0,208 0,361 0,447 0,590 0,866 0,916 1,138 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 0,420 0,657 0,672 0,771 0,754 1,092 0,682 0,911 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 0,052 0,043 0,251 0,377 0,642 0,841 0,983 1,335 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 0,257 0,312 0,568 0,569 0,632 1,045 1,163 1,289 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 0,069 0,912 0,785 0,658 0,549 0,518 0,535 0,296 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 0,054 0,109 0,188 0,305 0,449 0,678 0,759 0,926 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 0,313 0,941 1,267 1,742 1,086 1,333 1,566 1,387 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 0,150 0,459 0,089 0,375 0,356 0,762 1,394 1,284 
Produtos de borracha e de plástico 0,553 1,839 1,927 1,430 1,218 1,139 1,051 0,973 
Outros produtos minerais não metálicos 0,658 1,692 1,895 1,238 0,795 0,456 0,418 0,460 
Construção e reparação naval 0,260 1,285 4,689 12,185 4,529 6,686 7,557 8,866 
Metalurgia de base 0,226 0,774 1,057 1,170 0,962 1,279 1,693 1,162 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 0,574 1,182 2,096 2,468 1,374 1,222 0,961 0,871 
Produtos de Baixa Tecnologia 3,366 3,214 2,895 2,273 1,849 1,180 0,929 0,568 
Manufacturas n.e. e reciclagem 3,864 2,087 1,799 1,726 1,561 0,821 0,596 0,393 
Madeira, cortiça, papel e publicações 2,832 1,921 1,233 0,365 0,255 0,281 0,375 0,330 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 0,770 1,048 0,972 0,612 0,441 0,300 0,295 0,211 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 6,680 7,061 6,418 5,097 3,991 2,538 1,840 1,068 
Produtos Manufacturados 1,193 1,366 1,373 1,331 1,184 1,169 1,161 1,200 
Produtos Não Manufacturados 0,445 0,133 0,129 0,071 0,106 0,069 0,048 0,027 
Elaboração Própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Na tabela 6 é possível observar a evolução dos padrões de especialização das exportações 
coreanas. É notória a especialização da Coreia em produtos de índole tecnológico mais elevado 
consoante o avanço do tempo. Se no inicio do período, o país apresentava claramente vantagens 
comparativas nos produtos de baixa tecnologia, mostrando um deficit em todos os outros, no fim 
do período o mesmo já não se passa tendo-se invertido o padrão. No último período, de 2001-06, a 
Coreia apresenta vantagens comparativas em todos os outros índices tecnológicos à excepção dos 
produtos de baixa tecnologia. Apesar de apresentar vantagem comparativa nos três índices 
seguintes, o país apresenta uma ligeira superioridade nos produtos de alta tecnologia. 
Sendo que as modificações no padrão de comércio internacional são um indicador das 
alterações estruturais na economia dos países, os dados apresentados neste capítulo, indicam uma 
necessidade de se estudar em detalhe quais as mudanças que ocorreram na Coreia neste período de 
40 anos, que permitiram à Coreia tornar-se um país com um nível de competitividade ao nível das 
economias mais desenvolvidas no mundo. Desta forma irá analisar-se no capitulo seguinte a 
evolução da economia coreana e quais os factores que permitiram à Coreia tornar-se um país e 








Sendo que a Coreia é um país de destaque, mostrando uma evolução a todos os níveis 
surpreendente será necessário, antes de partir para à análise dos factores que tornaram possível tal 
progresso, ter noção do contexto em que se insere a economia coreana. Desta forma, mostra-se a 
evolução da sua economia através de algumas taxas de crescimento e de que forma a exportação de 
produtos manufacturados cresceu, tendo sido decisiva no desenvolvimento do país. 
 
 
5.1.1. Industrialização tardia 
 
Na década de 60, embora a economia da Coreia do Sul fosse sobretudo agrícola, foi nesta 
fase que mediante uma intensificação da industrialização, se deu início à reestruturação económica 
do país. Todo o processo de transformação teve uma forte presença do Governo coreano, com uma 
intervenção directa em todas as decisões económicas e de investimentos vindos do exterior. A 
acção governativa desempenhou função preponderante no processo, desenvolvendo estratégias com 
o intuito de atingir o crescimento e desenvolvimento económico. O processo de reestruturação teve 
como base principal a indústria e foi assente em várias fases bem delineadas. Numa primeira fase, 
entre 1962 e 1966, a base da indústria foi direccionada para as necessidades do mercado interno, 
fazendo apoiar o seu crescimento essencialmente no consumo privado direccionando a indústria 
para um modelo de industrialização por substituição das importações. A substituição das 
importações não atingiu, porém, um maior dinamismo industrial a uma economia cujo mercado 
interno era reduzido e com recursos naturais escassos. Desta forma, a estratégia que previa o 
crescimento assente numa política de industrialização voltada para o mercado interno foi perdendo 
importância (Rodrik, 1995). 
Devido a perda de fulgor da política inicialmente seguida, deu-se em 1966 a passagem para 
uma estratégia que se focava na exportação de produtos manufacturados e na captação de 
investimentos estrangeiros. Contudo, estes investimentos com origem estrangeira deveriam ter 
necessariamente como objectivo, projectos de produção que apontassem o mercado internacional. 
Os esforços passaram assim a ser direccionados para a criação de uma estrutura produtiva 
exportadora. Para que tal fosse possível, foram tomadas medidas, como o esforço para a obtenção 
de um elevado valor em empréstimos, oriundos sobretudo dos EUA, um sistema financeiro 
centralizado no Estado, para que se pudesse ter a garantia da obtenção de grandes quantidades de 
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crédito/ financiamento para fomentar os sectores exportadores considerados de relevo importante, e 
a elaboração dos chamados Planos Quinquenais de Desenvolvimento Económico. Estes planos 
foram elaborados sob a alçada do governo após a um intenso planeamento e viriam a considerar-se 
cruciais para a economia coreana (Moskowitz, 1982). 
Através da tabela 7, é possível verificar o claro crescimento desta economia nas últimas 
décadas.  
 
Tabela 7: Produto Interno Bruto coreano no período de 1970 a 2007 
Ano 
PIB, preços correntes e PPP PIB per capita Crescimento real do PIB 
Biliões de dólares Dólares 
Crescimento anual em 
percentagem 
1970 25,55 792,51 
 1971 29,04 883,07 8,24 
1972 31,62 943,71 4,47 
1973 37,40 1.096,67 12,03 
1974 43,71 1.259,81 7,18 
1975 50,68 1.436,47 5,95 
1976 59,26 1.653,07 10,57 
1977 69,32 1.903,76 9,99 
1978 81,09 2.193,36 9,30 
1979 93,78 2.498,51 6,78 
1980 100,77 2.643,32 -1,49 
1981 117,03 3.022,31 6,16 
1982 133,26 3.388,51 7,33 
1983 153,45 3.844,95 10,77 
1984 172,11 4.259,62 8,10 
1985 189,46 4.643,07 6,80 
1986 214,26 5.198,63 10,62 
1987 244,62 5.877,19 11,10 
1988 279,93 6.660,19 10,64 
1989 310,15 7.306,49 6,74 
1990 351,64 8.202,73 9,16 
1991 398,12 9.195,33 9,39 
1992 431,22 9.856,90 5,88 
1993 468,18 10.593,61 6,13 
1994 518,87 11.622,87 8,54 
1995 577,99 12.817,83 9,17 
1996 630,22 13.843,37 7,00 
1997 670,55 14.591,70 4,65 
1998 631,52 13.643,66 -6,85 
1999 701,42 15.046,52 9,49 
2000 772,77 16.439,02 8,49 
2001 821,74 17.351,95 3,84 
2002 888,92 18.666,04 6,97 
2003 910,77 19.030,22 3,10 
2004 981,25 20.425,92 4,73 
2005 1.027,37 21.342,23 4,20 
2006 1.114,87 23.083,50 5,13 
2007 1.201,77 24.801,07 4,97 
Elaboração própria;  
Fonte: OCDE, statistical profiles 2009 
 
Desde 1970 a 2007 o PIB coreano cresceu 4600%, o que significa crescer a uma taxa anual 
média de 6,9% durante 38 anos. Tal como se pode ver no gráfico 4, exceptuando a segunda metade 
da década de 90, período da crise asiática, o PIB apresenta um crescimento constante, 
representando uma curva praticamente geométrica. Contudo, se dividirmos a análise por décadas 
verifica-se que a taxa de crescimento diminui no tempo, como de resto seria de se esperar. Da 
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década de 70 para 80 com um crescimento de 294%, esta foi a década em que a economia mais 
cresceu. No entanto, muito se deve ao estado deficitário que a economia apresentava no inicio do 
período. Na década de 80, este crescimento praticamente repetiu-se, com um crescimento de 249%, 
na de 90 já “só” cresceu 120% e na de 2000, 55%. 
 
Gráfico 4: Produto Interno Bruto coreano no período de 1970 a 2007 em biliões de dólares 
 
Elaboração própria;  
Fonte: OCDE, statistical profiles 2009 
 
Este crescimento de 4600%, permitiu à economia coreana passar de um PIB per capita de 
792,51 dólares em 1970 para os 24.801,07 dólares em 2007. O crescimento do PIB per capita é de 
resto idêntico ao do próprio PIB, tal como se pode observar no gráfico 5. Caso se colocassem 
ambas as curvas num só gráfico, embora com escalas diferentes, as linhas seriam praticamente 
decalcadas uma da outra. Tal facto demonstra a forma como o crescimento da economia coreana 
foi consistente e tendenciosamente equitativa. 
 
Gráfico 5: Produto Interno Bruto per capita no período de 1970 a 2007 em dólares 
 
Elaboração própria;  







































5.1.2. Crescimento acelerado das exportações de produtos manufacturados 
 
A Coreia mostrava nos anos 50 um baixo grau de abertura da economia e uma fraca 
motivação exportadora de produtos manufacturados, fazendo-o apenas para produtos 
fundamentalmente primários de fraco índole tecnológico. Este tipo de mercadorias representava, no 
inicio dos anos 60, 60 a 75% do total das exportações coreanas. E no final da década, embora a 
grande parte da sua exportação fosse de produtos manufacturados (88,56%), 73,85% deles eram de 
produtos de baixa tecnologia, intensos no factor trabalho, tal como se pode verificar na tabela 8. 
Contudo, esta situação viria a modificar-se de uma forma radical e de certa forma 
repentina. O ritmo de crescimento das exportações de produtos manufacturados foi de tal forma 
elevado que num curto período de tempo, a estrutura de exportações alterou-se substancialmente. A 
taxa de crescimento das exportações coreanas observada no período é notável. No período de 64 a 
66 a taxa de crescimento anual das suas exportações foi de 44% e no período de 72 a 76 foi de uns 
extraordinários 571,70% e destes, 628,46% foi de produtos manufacturados. De resto a exportação 
de produtos manufacturados sempre tiveram um maior crescimento do que os produtos não 
facturados ao longo do período em análise. Os produtos não manufacturados para além de terem 
um crescimento muito inferior, chegam até a apresentar taxas de crescimento negativas, como é o 
caso do período de 1982-86 ou de 1992-01. Para além de serem os produtos manufacturados os que 
apresentam um maior crescimento das suas exportações, é nos produtos de índice tecnológico mais 
elevado que as maiores taxas de crescimento aparecem. Desta forma nota-se uma clara tendência 
para que as exportações se concentrem não apenas em produtos manufacturados, como mais 
especificamente em produtos de elevado índice tecnológico. Este é um facto que advém da 















Tabela 8: Estrutura das exportações coreanas por períodos de 1967 a 2006  
Ano 1967-71 1972-76 1977-81 1982-86 1987-91 1992-96 1997-01 2002-06 
Total 




571,70% 248,64% 82,85% 118,45% 66,00% 44,19% 66,02% 
Produtos 
Manufacturado 
Valor 2.907 21.174 73.903 137.933 301.433 504.288 729.885 1.214.758 




628,46% 249,03% 86,64% 118,54% 67,30% 44,74% 66,43% 
Produtos Não 
Manufacturados 
Valor 376 873 2.961 2.613 5.585 5.352 4.956 5.245 




132,49% 239,05% -11,73% 113,72% -4,18% -7,40% 5,85% 
Produtos de 
Alta Tecnologia 
Valor 184 2.706 9.764 21.070 73.693 139.317 235.219 421.761 








Valor 116 1.162 7.065 16.897 55.416 135.564 205.253 415.495 








Valor 182 3.670 17.463 43.244 55.021 104.118 166.111 270.080 








Valor 2.424 13.636 39.610 56.721 117.303 125.290 123.301 107.422 




462,54% 190,48% 43,20% 106,81% 6,81% -1,59% -12,88% 
Elaboração própria;  
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
Valor em milhares de dólares 
 
Fruto do crescimento verificado ao longo do período, é possível observar ainda na tabela 8 
que a exportação de produtos manufacturados representava no fim do período 99,57% das 
exportações coreanas. O mesmo será dizer que actualmente, praticamente não existem exportações 
de produtos não facturados. É de realçar ainda que destes produtos manufacturados, apenas 8,81% 
são produtos de baixa tecnologia, sendo a maior parte de produtos de alta e média alta tecnologia. 
A teoria do comércio internacional tem defendido a tese de que os países em 
desenvolvimento, dispondo de uma maior abundância de trabalho do que de capital, teriam 
vantagens comparativas em especializar-se na produção e exportação de produtos de industrias 
relativamente mais intensivas em trabalho. No entanto, Vernon (1966) teorizou a ideia de que à 
medida que a técnica produtiva se ia standardizando, levando a uma perda da vantagem tecnológica 
por parte dos países industrialmente desenvolvidos, as empresas multinacionais teriam tendência a 
realizar investimentos em países em desenvolvimento, mesmo que se tratassem de produtos de 
capital intensivo. Se bem que o sucesso obtido pela Coreia nos mercados europeu, japonês e 
americano, começou por se dever sobretudo às exportações de produtos intensivos em trabalho das 
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indústrias têxtil, calçado, vestuário e electrónica, aproveitando dessa forma as enormes diferenças 
de custos salariais em relação aos países desenvolvidos, este foi um cenário que se foi alterando 
significativamente ao longo do tempo. Pela análise da tabela anterior, verifica-se que existiu na 
Coreia, como que um abandono das exportações de produtos tipicamente primários, havendo uma 
especialização em produtos de maior índole tecnológico (Dent, 2003). 
 
 
5.2.Factores determinantes da competitividade da Coreia 
 
Para que a Coreia se apresente hoje como uma economia internacionalmente competitiva 
foram criados factores que se apresentam como determinantes para que tal seja possível. Factores 
como a organização industrial demonstrada, os planos quinquenais de desenvolvimento económico 
traçados pelo governo e seguidos à risca, os constantes incentivos às exportações, a política fiscal e 
financeira seguida, a politica de financiamento, a inflação, a politica educativa e de conhecimento 
seguida, assim como o mercado de trabalho e os fluxos de investimento directo estrangeiro, foram 
identificados como tendo sido os factores determinantes e responsáveis pelo desenvolvimento da 
Coreia. Como tal passará a ser explicado de seguida de que forma é que cada um deles contribuiu 
para que o país apresente os níveis de competitividade actuais e consequentemente desencadeado 
todo o processo de crescimento e desenvolvimento económico. 
 
 
5.2.1. Organização industrial 
 
Em todo o processo de industrialização orientada para as exportações, uma das 
características mais importantes foi o estabelecimento de Zonas de Processamento de Exportações 
(ZPE), que serviu como factor atractivo de capitais e de tecnologias estrangeiras. A criação destes 
parques industriais foi o primeiro grande passo dado no processo da rápida industrialização, visto 
que estes eram locais em que o governo colocava ao dispor das empresas todas as infra-estruturas e 
serviços necessários ao seu desenvolvimento. Na década de 80 mais de 1400 empresas estavam 
incorporadas nestas ZPE’s empregavam mais de 300.000 pessoas e eram responsáveis por 1/5 de 
todos os produtos manufacturados exportados. Se ao inicio as ZPE’s eram conhecidas como zonas 
de “montagem não qualificada”, não demorou muito tempo até passarem a ser chamadas de zonas 
de “fabricação qualificada”, visto terem-se instaurado processos de aprendizado reverso, só 




A grande maioria das empresas sul coreanas começou por seguir uma linha de produção de 
produtos padrão como os têxteis, calçado, electrónica e componentes informáticos. Para tal 
conciliavam as avançadas tecnologias com que as empresas eram criadas e a mão-de-obra barata e 
produtiva. Isto associado às políticas governamentais proteccionistas, à atribuição de crédito 
direccionado e de subsídios, originaram o aparecimento das General Trading Companies (GTC). 
As GTC’s eram grandes conglomerados empresariais, que seriam também conhecidos como 
Chaebol. Os Chaebol eram grupos empresariais com actividades muito diversificadas, como se 
pode ver na tabela 9 (Rodrik, 1995). 
 
Tabela 9: Principais Actividades dos cinco maiores conglomerados coreanos em 1981 
Conglomerado Principais Actividades 
Samsung 
Electrónica e Comunicações 





Papel e Celulose 
Produtos Alimentares 
Hotéis 
Auto - peças 
Hyundai 
Electrónica e Comunicações 
Automóveis 






Electrónica e Comunicações 
Construção Naval 





Lucky Goldstar (LG) 
Electrónica e Comunicações 
Construção e Engenharia 
Química 
Petróleo e Energia 
Industria Gráfica 
Operadores de TV 
Serviços Financeiros 
Sunkyung (SK Group) 
Química 
Têxteis 
Construção e Engenharia 
Fibras Sintéticas 
Fonte: UNCTAD/ GATT – The export performance of the Republic of Korea, 1961-1982 (1984) 
 
As GTC foram versões adoptadas do conceito japonês dos “Sogo Shosha”, que eram 
também grandes empresas comerciais com diversas actividades a nível industrial e financeiro. 
Cinco destes grandes conglomerados – Samsung Co. Ltd, Daewoo Industrial Co., Ssangyong 
Corporation, Kukje Corporation e Hanil Synthetic Fiber Company – foram criados logo em 1975 
recebendo diversas facilidades do governo para que criassem empresas subsidiárias em outros 
países para que a penetração em novos mercados fosse mais fácil e rápida. Como contrapartida dos 
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apoios governamentais concedidos, estas empresas teriam de atingir objectivos definidos pelo 
governo, como por exemplo, terem de atingir um determinado valor em exportações. Em 1976 esse 
valor tinha sido fixado para as GTC’s em 100 milhões de dólares e de 500 milhões em 1981. Para 
além deste valor mínimo de exportações, estas empresas teriam ainda de proporcionar um suporte 
técnico-financeiro às empresas mais pequenas para que pudessem ser agentes exportadores da sua 
produção (Dacin, et al, 1997). 
Embora os objectivos propostos pelo governo coreano fossem considerados ambiciosos, a 
verdade é que o bom desempenho destes conglomerados permitiu-lhes que os valores atingidos das 
suas exportações em 1981 fossem bem superiores a esse mesmo objectivo imposto. Só a média dos 
dez maiores conglomerados ultrapassou os 9.000 milhões de dólares, o que significava 43,6% das 
exportações totais da Coreia (Dacin, et al, 1997). 
 
Tabela 10: Valor das importações e exportações das 10 maiores empresas em 1981 
Empresa 
Importações 
(milhões de dólares) 
Exportações 
(milhões de dólares) 
Daewoo 211 1.904 
Hyundai 207 1.722 
Samsung 204 1.607 
Lucky Goldstar (LG) 104 846 
Hyosung Group 91 786 
Ssangyong (Smotor) 193 758 
Bando Trade 69 622 
Sunkyong (SK Group) 787 585 
Kumho Petrochemical 51 185 
KOTRI (Korea Trading International) 29 84 
Total 1.947 9.099 
% Valores Nacionais 7,4% 43,6% 
Fonte: UNCTAD/ GATT – The export performance of the Republic of Korea, 1961-1982 (1984) 
 
Em 1987, os quatro maiores conglomerados apresentaram, cada um deles, vendas na ordem 
dos 20 biliões de dólares, o que juntos equivaliam a 50% das exportações totais da Coreia. Os 
Chaebols foram um importante elemento estrutural, visto que estes grupos económicos 
interligavam os vários sectores industriais através da sua diversificação produtiva, permitindo-lhes 
obter ganhos de escala e canalizar elevados recursos para I&D (Dacin, et al, 1997). 
A elevada concentração da indústria num reduzido número de grandes grupos, possuidores 
de uma grande diversificação de áreas produtivas, constitui um elemento favorável para o rápido 
crescimento industrial dentro da política de produzir para exportar. Tal facto acontece sobretudo, 
devido a ganhos de produtividade decorrentes de uma maior internalização das externalidades entre 
as diferentes actividades; da elevada interacção técnica adquirida entre processos produtivos não 
contínuos e que envolvam diferentes conhecimentos (exemplo comum da Hyundai, onde a 
aprendizagem na pintura automóvel foi desenvolvida pela deslocação de trabalhadores com 
experiência em anticorrosão de navios); do baixo custo dos investimentos iniciais nos diferentes 
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ramos; da eliminação da duplicação de esforços entre empresas; e da redução dos tempos 
desnecessários com alterações de processos produtivos não especializados (Rodrik, 1995). 
Desde a sua criação que estes conglomerados procuram desenvolver modelos próprios e 
comercializam no mercado internacional com as suas próprias marcas, sendo esta uma 
característica que distingue estas empresas da dos outros “tigres asiáticos”. Outra característica 
diferenciadora é o facto de estas empresas possuírem uma intensa rivalidade interna e uma grande 
vontade de crescerem e correrem riscos (Rodrik, 1995). 
  
 
5.2.2. Planos Quinquenais de Desenvolvimento Económico 
 
O planeamento económico foi a base da elaboração dos Planos Quinquenais de 
Desenvolvimento Económico (PQDE). Por sua vez, estes planos foram a pedra basilar que 
possibilitou a transformação de uma economia em desenvolvimento numa economia que se tem 
afirmado como uma das que mais tem crescido (Shin e Chang, 2005). 
O Primeiro Plano Quinquenal Económico foi iniciado em 1962 e perdurou até 1966, tendo 
como estratégia adoptada a implementação de uma indústria voltada para as exportações. Era 
intenção do país que estas exportações fossem de produtos com um baixo índice tecnológico e 
intensivos em mão-de-obra, o que permitiu o estabelecimento prioritário de indústrias como a 
têxtil. Esta implementação por parte do Estado foi conseguida através de incentivos a nível fiscal, 
um sistema de subsídios e créditos direccionados a determinado tipo de empresas. (Dacin, et al, 
1997). 
O objectivo deste primeiro PQDE passava pela quebra com o ciclo vicioso de pobreza que 
se havia instalado no país e sobretudo construir uma base de auto-sustentação na sua economia. 
Durante este período as exportações apresentaram uma taxa de crescimento médio na ordem dos 
40% enquanto o crescimento da economia atingiu os 7,9% (Dacin, et al, 1997). 
Com o início destes planos, em 1962, foi também criado o “Economic Planning Board” 
com funções idênticas à de um ministério, de planeamento e coordenação de todas as medidas de 
intervenção económica feitas pelo Estado. Este organismo começou por tomar medidas como a 
desvalorização abrupta da moeda nacional, liberalização do crédito, aumento das taxas de juro, 
atribuição de subsídios para as exportações e a isenção de tarifas para a importação de bens 
intermediários que fossem para utilização produtiva para exportação, medida esta que ficou 
conhecida como mecanismo “Draw-Back” (Dacin, et al, 1997). 
Em 1967 introduziu-se o Segundo Plano Quinquenal de Desenvolvimento Económico, que 
duraria até 1971 e que veio consolidar o papel da indústria fundada pelo Primeiro Plano, apoiada 
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num baixo índice tecnológico e mão-de-obra intensiva, que de resto se veio a revelar como a 
grande vantagem comparativa do país na época. Durante este Segundo Plano, assistiu-se a um 
aumento dos salários reais, juntamente com uma queda na taxa de desemprego (Page, 1994). 
 













Produtos de Alta Tecnologia 36,887 5,619% 0,157% 0,660 
Aeronáutica e aeroespacial 1,530 0,233% 0,033% 0,137 
Produtos farmacêuticos 0,941 0,143% 0,029% 0,123 
Equipamento de escritório e informática 1,381 0,210% 0,038% 0,160 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 31,323 4,772% 0,476% 2,002 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 1,711 0,261% 0,032% 0,133 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 23,138 3,525% 0,032% 0,135 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 5,785 0,881% 0,100% 0,420 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 2,525 0,385% 0,012% 0,052 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 11,228 1,710% 0,061% 0,257 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 0,240 0,036% 0,017% 0,069 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 3,360 0,512% 0,013% 0,054 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 36,495 5,560% 0,074% 0,313 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 2,692 0,410% 0,036% 0,150 
Produtos de borracha e de plástico 4,758 0,725% 0,131% 0,553 
Outros produtos minerais não metálicos 5,353 0,816% 0,157% 0,658 
Construção e reparação naval 2,122 0,323% 0,062% 0,260 
Metalurgia de base 13,488 2,055% 0,054% 0,226 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 8,081 1,231% 0,136% 0,574 
Produtos de Baixa Tecnologia 484,803 73,853% 0,800% 3,366 
Manufacturas n.e. e reciclagem 66,096 10,069% 0,919% 3,864 
Madeira, cortiça, papel e publicações 84,796 12,918% 0,673% 2,832 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 40,885 6,228% 0,183% 0,770 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 293,025 44,638% 1,588% 6,680 
Produtos Manufacturados 581,323 88,556% 0,284% 1,193 
Produtos Não Manufacturados 75,121 11,444% 0,106% 0,445 
TOTAL 656,444 100,000% 0,389% 1,637 
Elaboração própria; 
Fonte: Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Este Segundo PQDE tinha como objectivos a modernização da indústria e o avanço da 
economia de auto-sustentação. Durante este período, a economia coreana cresceu 9,3% tendo 
existido um grande esforço no que concerne às exportações de produtos manufacturados de 
indústria leve. No geral, as exportações coreanas cresceram entre 1967 e 1971, mais de 200% 
(Page, 1994). Verifica-se pela tabela 11 que cerca de 74% destas exportações eram de produtos de 
baixa tecnologia. Sendo que era neste tipo de produtos que a Coreia apresentava as suas vantagens 
comparativas. 
O Terceiro Plano Quinquenal, de 1972 a 1976, caracterizou-se por uma evolução da 
produção assente numa indústria pesada e pela tentativa de encontrar um equilíbrio no 
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desenvolvimento entre o sector industrial e o sector agrícola. Para facilitar este equilíbrio foi 
criado, um programa de ajuda técnica e financeira para o sector agrícola (Perkins, 1994). 
 













Produtos de Alta Tecnologia 541,177 12,273% 0,913% 1,531 
Aeronáutica e aeroespacial 12,294 0,279% 0,129% 0,216 
Produtos farmacêuticos 10,870 0,247% 0,149% 0,250 
Equipamento de escritório e informática 33,559 0,761% 0,372% 0,624 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 423,662 9,608% 2,152% 3,607 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 60,792 1,379% 0,443% 0,742 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 232,413 5,271% 0,124% 0,208 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 60,857 1,380% 0,392% 0,657 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 13,398 0,304% 0,026% 0,043 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 92,543 2,099% 0,186% 0,312 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 23,229 0,527% 0,544% 0,912 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 42,387 0,961% 0,065% 0,109 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 733,905 16,644% 0,561% 0,941 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 73,983 1,678% 0,274% 0,459 
Produtos de borracha e de plástico 102,244 2,319% 1,097% 1,839 
Outros produtos minerais não metálicos 88,029 1,996% 1,009% 1,692 
Construção e reparação naval 92,584 2,100% 0,766% 1,285 
Metalurgia de base 268,967 6,100% 0,462% 0,774 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 108,097 2,452% 0,705% 1,182 
Produtos de Baixa Tecnologia 2727,225 61,851% 1,917% 3,214 
Manufacturas n.e. e reciclagem 214,437 4,863% 1,245% 2,087 
Madeira, cortiça, papel e publicações 329,003 7,461% 1,146% 1,921 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 326,610 7,407% 0,625% 1,048 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 1857,176 42,119% 4,212% 7,061 
Produtos Manufacturados 4234,720 96,039% 0,815% 1,366 
Produtos Não Manufacturados 174,645 3,961% 0,080% 0,133 
TOTAL 4409,365 100,000% 0,895% 1,500 
Elaboração própria; 
Fonte: Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Durante o período do Terceiro Plano Quinquenal, mesmo com os bons resultados obtidos, 
oriundos do comércio internacional, percebeu-se que o modelo de crescimento assente numa 
indústria de baixo índice tecnológico e em exportações com baixo custo de mão-de-obra tinha 
limitações, revelando-se não ser a solução indicada. Desta forma, passou a ser incentivado o 
crescimento auto-sustentado, tendo por base a indústria pesada. Assim sendo, a intervenção do 
Estado nesta fase teve como objectivo primário fortalecer a indústria da petroquímica, da 
siderurgia, de máquinas e equipamentos, da construção naval, do automobilismo e da indústria de 
defesa. Para que tal fosse possível, foi criado um fundo de investimento para atribuição de crédito 
com baixas taxas de juro reforçando os incentivos ao desenvolvimento destes sectores. Como 
resultado destes incentivos, em 1979, 75% do investimento realizado na indústria coreana, foi 
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direccionado para a indústria química e pesada. Neste período, o valor das exportações cresceu 
mais de 370% e começou a apresentar vantagens comparativas na exportação de produtos de alta 
tecnologia, tendo a economia apresentado um crescimento de 10,2% (Page, 1994). 
No decorrer do Quarto Plano Quinquenal, de 1977 a 1981, o crescimento da indústria 
química e pesada, era uma evidência. No entanto, estas são indústrias intensivas em energia e visto 
que a Coreia apresenta uma escassez de recursos naturais, originou um grande gasto em 
importações de petróleo (Perkins, 1994). 
Neste período, a taxa de crescimento das exportações atingiu os 112%, continuando a fazer 
diminuir as exportações de baixa tecnologia. Tal facto devia-se também aos novos objectivos 
propostos que passavam pela inovação tecnológica, pelo aumento da eficiência, pelo avanço no 
equilíbrio através do desenvolvimento social e pela continuação de uma economia auto sustentada. 
Comparativamente com outros períodos, a taxa de crescimento das exportações coreanas cresceram 
a um ritmo mais lento. Esta diminuição teve como principal causa a crise do petróleo que se viveu 
na época. Para além disso houve ainda a concorrência gerada pelos outros Novos Países 
Industrializados (NPIs) que baseando a sua competitividade internacional nos baixos custos com a 
mão-de-obra, apresentavam-na mais reduzida que a sul coreana (Perkins, 1994). 
Para que houvesse por parte da iniciativa privada uma aposta em Investigação e 
Desenvolvimento (I&D), foram dados incentivos para a qualificação da mão-de-obra. Com esta 
medida, o Estado coreano tentou direccionar o processo de industrialização para sectores de maior 
índice tecnológico. A economia coreana cresceu durante este período 6,1%, o que se viria a revelar-
se a mais baixa taxa de crescimento da economia de todos os Planos Quinquenais de 































Produtos de Alta Tecnologia 1952,820 12,703% 1,410% 1,441 
Aeronáutica e aeroespacial 143,386 0,933% 0,619% 0,633 
Produtos farmacêuticos 27,003 0,176% 0,198% 0,202 
Equipamento de escritório e informática 70,564 0,459% 0,306% 0,313 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 1446,079 9,407% 3,104% 3,172 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 265,788 1,729% 0,829% 0,848 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 1413,042 9,192% 0,353% 0,361 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 231,910 1,509% 0,658% 0,672 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 287,195 1,868% 0,246% 0,251 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 581,217 3,781% 0,556% 0,568 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 62,750 0,408% 0,768% 0,785 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 249,970 1,626% 0,184% 0,188 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 3492,673 22,720% 1,240% 1,267 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 65,154 0,424% 0,087% 0,089 
Produtos de borracha e de plástico 434,857 2,829% 1,885% 1,927 
Outros produtos minerais não metálicos 365,459 2,377% 1,855% 1,895 
Construção e reparação naval 755,176 4,912% 4,588% 4,689 
Metalurgia de base 1175,254 7,645% 1,035% 1,057 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 696,773 4,533% 2,051% 2,096 
Produtos de Baixa Tecnologia 7921,995 51,533% 2,832% 2,895 
Manufacturas n.e. e reciclagem 607,864 3,954% 1,760% 1,799 
Madeira, cortiça, papel e publicações 653,253 4,249% 1,207% 1,233 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 952,532 6,196% 0,951% 0,972 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 5708,346 37,133% 6,280% 6,418 
Produtos Manufacturados 14780,530 96,148% 1,343% 1,373 
Produtos Não Manufacturados 592,135 3,852% 0,126% 0,129 
TOTAL 15372,665 100,000% 1,469% 1,501 
Elaboração própria; 
Fonte: Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
A partir da década de 80, com o objectivo governamental de manter a competitividade no 
comércio internacional, os investimentos foram canalizados para outro tipo de indústria, desta feita 
para a indústria da electrónica, visto que a vantagem comparativa dominante no país passou a ser 
em indústrias com elevado desenvolvimento tecnológico. Deste modo, no Quinto Plano 
Quinquenal de Desenvolvimento Económico, entre 1982 e 1986, a prioridade foi claramente a de 
desenvolver indústrias com base em bens de capital, em produtos tecnológicos e em estaleiros 






















Produtos de Alta Tecnologia 4214,066 14,992% 1,960% 1,311 
Aeronáutica e aeroespacial 182,820 0,650% 0,581% 0,388 
Produtos farmacêuticos 51,476 0,183% 0,285% 0,190 
Equipamento de escritório e informática 476,921 1,697% 0,996% 0,666 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 3105,688 11,049% 4,187% 2,801 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 397,161 1,413% 0,915% 0,612 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 3379,473 12,023% 0,668% 0,447 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 517,779 1,842% 1,152% 0,771 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 911,621 3,243% 0,564% 0,377 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 1161,710 4,133% 0,851% 0,569 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 87,801 0,312% 0,984% 0,658 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 700,562 2,492% 0,456% 0,305 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 8648,885 30,769% 2,603% 1,742 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 584,014 2,078% 0,560% 0,375 
Produtos de borracha e de plástico 634,730 2,258% 2,137% 1,430 
Outros produtos minerais não metálicos 419,728 1,493% 1,851% 1,238 
Construção e reparação naval 3553,301 12,641% 18,211% 12,185 
Metalurgia de base 2075,518 7,384% 1,749% 1,170 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 1381,594 4,915% 3,688% 2,468 
Produtos de Baixa Tecnologia 11344,212 40,357% 3,396% 2,273 
Manufacturas n.e. e reciclagem 1085,375 3,861% 2,579% 1,726 
Madeira, cortiça, papel e publicações 346,916 1,234% 0,546% 0,365 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 1020,735 3,631% 0,915% 0,612 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 8891,186 31,631% 7,617% 5,097 
Produtos Manufacturados 27586,635 98,141% 1,989% 1,331 
Produtos Não Manufacturados 522,676 1,859% 0,106% 0,071 
TOTAL 28109,311 100,000% 2,095% 1,401 
Elaboração própria; 
Fonte: Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Durante este Quinto Plano, a taxa média de crescimento das exportações atingiu os 
58,85%,obtendo vantagens comparativas em todos os índices tecnológicos, exceptuando os de 
média alta tecnologia (tabela 14). Devido ao aumento generalizado do salário real, que se situou 
bem acima da média da Ásia Oriental e da concorrência internacional, o governo coreano quis dar 
uma maior estabilidade e liberdade à economia. Desta forma, deu-se uma maior autonomia ao 
sector privado e consequentemente ao desenvolvimento tecnológico. Para que tal fosse possível, 
era objectivo do governo, obter uma balança comercial excedentária, criar emprego, aumentar os 
rendimentos distribuídos e criar um desenvolvimento equilibrado entre classes e regiões. O 
crescimento da economia nesta fase chegou aos 9,3% (Page, 1994). 
No Sexto Plano Quinquenal, de 1987 a 1991, as tecnologias de informação passaram a ser 
definidas como área estratégica. Consequentemente, os incentivos governamentais passaram a ser 
direccionados para a produção de produtos com elevado índice de sofisticação tecnológico. As 
áreas mais focadas acabaram por ser a da computação, das telecomunicações e de componentes 
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micro-eletctrónicos. Como resultado da política seguida, no fim deste Sexto Plano, a Coreia 
produzia mais de metade das memórias RAM utilizadas em computadores em todo o mundo e era 
responsável por cerca de 40% da produção mundial de navios (Page, 1994). 
 













Produtos de Alta Tecnologia 14738,649 24,003% 3,287% 1,586 
Aeronáutica e aeroespacial 338,623 0,551% 0,529% 0,255 
Produtos farmacêuticos 221,159 0,360% 0,564% 0,272 
Equipamento de escritório e informática 2606,058 4,244% 2,351% 1,134 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 10704,195 17,432% 7,006% 3,380 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 868,613 1,415% 1,065% 0,514 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 11083,267 18,050% 1,222% 0,590 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 1398,748 2,278% 1,563% 0,754 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 3888,344 6,332% 1,331% 0,642 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 3041,552 4,953% 1,310% 0,632 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 151,044 0,246% 1,138% 0,549 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 2603,578 4,240% 0,930% 0,449 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 11004,143 17,921% 2,251% 1,086 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 751,998 1,225% 0,738% 0,356 
Produtos de borracha e de plástico 1626,722 2,649% 2,524% 1,218 
Outros produtos minerais não metálicos 679,245 1,106% 1,648% 0,795 
Construção e reparação naval 2271,956 3,700% 9,388% 4,529 
Metalurgia de base 3839,202 6,252% 1,994% 0,962 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 1835,021 2,988% 2,848% 1,374 
Produtos de Baixa Tecnologia 23460,617 38,207% 3,833% 1,849 
Manufacturas n.e. e reciclagem 2658,297 4,329% 3,236% 1,561 
Madeira, cortiça, papel e publicações 650,977 1,060% 0,528% 0,255 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 1673,921 2,726% 0,914% 0,441 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 18477,422 30,092% 8,273% 3,991 
Produtos Manufacturados 60286,675 98,181% 2,455% 1,184 
Produtos Não Manufacturados 1117,068 1,819% 0,221% 0,106 
TOTAL 61403,744 100,000% 2,675% 1,291 
Elaboração própria; 
Fonte: Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
Verifica-se pela tabela 15 que neste período um quarto das exportações era já de produtos 
de alta tecnologia e representavam mais de 3% das transacções mundiais. Durante esta fase as 
exportações cresceram 52,25% e a economia 10%. 
Neste Sexto PQDE foram ainda tomadas medidas do ponto de vista social para que 
houvesse uma significativa alteração no nível de vida da população, como foi exemplo a 
implementação de salário mínimo, planos de reforma ou ainda planos de saúde. Eram assim 
objectivos governamentais o aumento da equidade e da justiça social, o desenvolvimento, o 
equilíbrio e a melhoria do bem-estar social (Perkins, 1994). 
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No Sétimo PDQE, entre 1992 e 1996, foram estabelecidas como metas a atingir o avanço 
da competitividade internacional, o desenvolvimento equilibrado, a abertura da economia e o 
avanço na auto-sustentação da economia. Nesta fase, mais de metade das exportações coreanas 
eram de produtos de alta e média alta tecnologia, tendo as exportações totais aumentado 69%. Já a 
economia coreana atingiu os 7% de crescimento (Dent, 2003). 
 













Produtos de Alta Tecnologia 27863,369 27,336% 3,631% 1,534 
Aeronáutica e aeroespacial 475,522 0,467% 0,539% 0,228 
Produtos farmacêuticos 477,968 0,469% 0,649% 0,274 
Equipamento de escritório e informática 4800,372 4,710% 2,482% 1,049 
Equipamento de rádio, TV e comunicações 20749,990 20,357% 7,158% 3,024 
Instrumentos médicos, ópticos e de precisão 1359,518 1,334% 1,113% 0,470 
Produtos de Média-Alta Tecnologia 27112,723 26,600% 2,050% 0,866 
Máquinas e aparelhos eléctricos n.e. 4120,711 4,043% 2,584% 1,092 
Veículos a motor, reboques e semi-reboques 8200,281 8,045% 1,992% 0,841 
Produtos químicos, excepto farmacêuticos 8057,932 7,906% 2,472% 1,045 
Equipamento ferroviário e equip. transporte n.e. 281,404 0,276% 1,227% 0,518 
Outras máquinas e equip. não eléctricos n.e. 6452,396 6,330% 1,604% 0,678 
Produtos de Média-Baixa Tecnologia 20823,679 20,430% 3,155% 1,333 
Refin. petróleo, petroquímica e combust. Nuclear 2204,555 2,163% 1,803% 0,762 
Produtos de borracha e de plástico 2738,623 2,687% 2,696% 1,139 
Outros produtos minerais não metálicos 646,674 0,634% 1,079% 0,456 
Construção e reparação naval 4909,819 4,817% 15,825% 6,686 
Metalurgia de base 7547,491 7,405% 3,028% 1,279 
Fabricação prod. metálicos (excl. maquinaria) 2776,517 2,724% 2,892% 1,222 
Produtos de Baixa Tecnologia 25057,923 24,584% 2,793% 1,180 
Manufacturas n.e. e reciclagem 2400,539 2,355% 1,943% 0,821 
Madeira, cortiça, papel e publicações 1173,154 1,151% 0,666% 0,281 
Produtos alimentares, bebidas e tabaco 1931,151 1,895% 0,710% 0,300 
Têxteis, vestuário, couros e calçado 19553,081 19,183% 6,007% 2,538 
Produtos Manufacturados 100857,695 98,950% 2,766% 1,169 
Produtos Não Manufacturados 1070,352 1,050% 0,162% 0,069 
TOTAL 101928,047 100,000% 2,928% 1,237 
Elaboração própria; 
Fonte: Dados CEPII – CHELEM 
 
 
5.2.3. Incentivos às exportações 
 
Grande parte dos países em desenvolvimento aplica tarifas às importações com um duplo 
objectivo, o de aumentar as suas receitas e o de proteger o mercado interno. Para dar uma maior 
protecção à indústria que produz para o mercado interno, estas tarifas são muitas das vezes 
quantitativas. Este tipo de política restritiva às importações traz consequências para os exportadores 
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a vários níveis. Visto que os preços praticados no mercado interno serão superiores aos praticados a 
nível internacional, então os preços a que se adquirem os inputs intermédios necessários à produção 
serão também eles superiores ao dos preços mundiais. Uma política restritiva terá impacto também 
no equilíbrio da balança de pagamentos, devido à reduzida importação e às taxas de câmbio 
praticadas para os exportadores. Todas estas consequências levam à redução da rentabilidade das 
exportações comparativamente com a produção para o mercado interno, sendo ainda mais reduzida 
caso a taxa de câmbio não seja ajustada, no caso de os preços domésticos aumentarem a uma escala 
superior à dos praticados no comércio internacional (Larson, 1994). 
Para que se possa proteger também os exportadores, o governo necessita de abrir o país ao 
comércio livre, deixando a moeda e as taxas de câmbio flutuarem no mercado. Para muitos dos 
países em desenvolvimento, esta liberalização apenas seria desejável no longo prazo, pois no curto 
prazo, este tipo de acção leva a um aumento das importações desviando o consumo da produção 
local, aumentando o deficit da balança de pagamentos. Para além disso as instituições financeiras 
dos países em desenvolvimento, regra geral, não estão bem desenvolvidas, levando a que os seus 
mercados financeiros não sejam competitivos. Logo, não é tarefa simples permitir que as suas taxas 
de câmbio flutuem encontrando o seu nível de equilíbrio. Desta forma, o que muitos governos 
fazem, em vez de abrir as suas fronteiras ao livre comércio, é estabelecerem um regime de 
comércio livre para exportação em simultâneo com o regime de proteccionismo para o mercado 
interno. Tal processo é feito por exemplo, através do levantando das restrições às importações de 
matérias-primas e de bens intermédios destinados à produção para exportar. Assim, é permitido às 
entidades governamentais ajustar de forma periódica a sua taxa de câmbio, podendo ainda tirar 
proveitos fiscais e financeiros de forma a compensar os exportadores da sobrevalorização da moeda 
(Dahlman, 1994). 
Para que se possa incentivar a exportação é assim necessário conceder aos produtores a 
garantia de livre acesso à importação de matérias-primas, inputs intermédios, financiamento à 
exportação e compensações pelas taxas de câmbio sobrevalorizadas. Os incentivos usados na 
Coreia foram essencialmente a dois níveis. Um primeiro, para as restrições e para as tarifas 
aplicadas aos inputs intermédios importados, necessários na produção para exportação e outro no 
que diz respeito à concessão de crédito automático para actividades de exportação. Para evitar uma 
sobrevalorização da taxa de câmbio, a Coreia foi actuando no sentido de desvalorizar 
periodicamente o valor da moeda. Em casos de sobrevalorização pontual, os custos acarretados 
pelos exportadores, foram compensados com taxas de juro diferenciadas. Desta forma, era 
objectivo incentivar a produção para exportar, dando aos produtores os meios necessários para se 
baterem em igualdade na competição do comércio internacional (Larsen, 1994). 
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Com as medidas tomadas sobre as tarifas e com as respostas automáticas aos empréstimos 
bancários, as taxas de câmbio e de juro foram-se ajustando no tempo. No entanto o problema 
residia nos processos administrativos das transacções entre empresas e nos sistemas burocráticos 
das exportações. Medidas administrativas eficientes são ponto fulcral na implementação e 
manutenção dos incentivos atribuídos. As tarefas administrativas e burocráticas eram importantes 
não só para agilizar todo o processo de forma eficiente como para garantir o próprio controlo 
evitando o uso indevido e abusivo por parte destes incentivos (Moskowitz, 1982). 
 
 
5.2.4. Política fiscal 
 
A política fiscal do governo coreano foi seguida dentro do sistema dos Planos Quinquenais. 
A linha seguida por esta política revela-se importante como complemento da explicação do rumo 
tomado pela economia coreana. 
Desde a década de 60 a política fiscal na Coreia alterou-se de forma substancial. Para que 
tal fosse possível, deram-se mudanças tanto ao nível da despesa pública, como ao nível da receita. 
A mudança levada a cabo pelo governo para aumentar as receitas tributárias, tiveram o seu maior 
impacto durante as décadas de 60 e 70, com a taxa média de crescimento a situar-se nos 30%. A 
participação da receita tributária no Orçamento de Estado tem vindo a ganhar peso nas duas últimas 
décadas, sendo tal facto explicado pelo aumento da carga fiscal que passou dos 9% para os 22% 
entre 1963 e 2002. Este aumento da receita derivou fundamentalmente da melhoria da eficiência na 
máquina fiscal e do crescimento da economia, elevando a sua base tributária. (Dent, 2003). 
Embora tenha existido um grande esforço por parte do governo para que a receita fiscal 
sofresse um aumento, o governo aplicou medidas com o intuito de estimular o crescimento 
económico, recorrendo aos incentivos fiscais. Consequentemente, a despesa pública também teve 
um forte crescimento das décadas de 60 e 70. Responsável por grande parte destes gastos 
governamentais foi a proporção tomada pelos investimentos públicos, que representavam 53% da 
despesa pública na década de 60 e 44% nos anos 80 e 90. Este impacto dos investimentos públicos 
na despesa total manteve-se nestes valores durante mais de 30 anos, o que traduz a persistência na 
constante aposta de implementação das políticas económicas (Ursacki e Vertinsky, 1994). 
No gráfico 6 é visível o peso que a Formação Bruta de Capital Fixo tem vindo a ter 
constantemente no PIB coreano, complementando assim a explicação sobre o intuito do governo no 
que concerne ao crescimento económico e ao seu desempenho. Neste período, de 1970 a 2006, o 
peso médio que a Formação Bruta de Capital Fixo tem tido no PIB coreano é de 33%, mostrando-
se assim a alta contribuição do governo para este tipo de gastos. 
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Gráfico 6: Formação Bruta de Capital Fixo na Coreia do Sul entre 1970 e 2006 
 
Elaboração própria;  
Fonte: OCDE, statistical profiles 2009 
 
A política fiscal foi executada com o intuito de estimular a actividade privada e a indústria 
manufactureira, que se tornou o centro do crescimento económico. Pode-se concluir de toda a 




5.2.5. Política financeira 
 
Com as instituições financeiras sob domínio do governo coreano, este pôde controlar tanto 
as taxas de juro como a distribuição dos próprios recursos financeiros. Desta forma poderia 
direccionar os investimentos para os sectores que considerava fundamentais para a economia 
coreana. 
Ao longo do tempo, o governo coreano foi apresentando linhas de orientação distintas. Nos 
finais dos anos 60 e inicio de 70 o governo começou por estabilizar o sector da banca privada 
restringindo a autonomia do Banco Central e entregando o seu controlo ao Ministério das Finanças. 
Para além disso criou ainda bancos com funções específicas de ajuda ao sector empresarial. Na 
segunda metade da década de 70, o governo apostou no estímulo contínuo de criação de 
instituições financeiras tentando desta forma modernizar o mercado de capitais. Devido aos efeitos 
negativos que o controle estatal tinha sobre o sector financeiro teve, assistiu-se a uma privatização 
em massa do sector nos anos 80 e 90. Embora com esta medida as instituições tivessem recuperado 
substancialmente o controlo do sector, os anos de submissão fez-lhes continuar a sentir a forte 




















Formação Bruta de Capital Fixo
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Para que conseguisse direccionar o sector privado no sentido pretendido, o governo utilizou 
fundamentalmente três instrumentos. Em primeiro lugar, fez-se valer das taxas de juro 
discriminatórias, mantendo uma taxa de juro reduzida. No período compreendido entre 1963 e 
1983, estas taxas de juros não chegavam a metade das taxas de juro praticadas nos empréstimos 
bancários, chegando por vezes a um décimo das taxas cobradas a particulares. Outro dos 
instrumentos utilizados foi o financiamento dado de forma ilimitada para as exportações de 
produtos industriais. Por fim, o governo estabeleceu ainda que os empréstimos bancários com 
destino a investimentos no sector do mercado interno fossem alvo de taxas de juro reduzidas 
(Yoon, 1999). 
Embora as taxas de juros mais reduzidas na Coreia fossem destinadas ao sector exportador, 
contrair empréstimos bancários com o objectivo de investir no mercado interno constituía 
igualmente um privilégio, visto que esta taxa de juro era também ela inferior à de mercado. No 
entanto, as empresas não exportadoras que procurassem obter este tipo de empréstimos com 
condições especiais, teriam o capital recebido condicionado para que fosse aplicado apenas em 
sectores considerados estratégicos. Com este método, o governo conseguia direccionar a economia 
coreana, fosse no mercado internacional, fosse no mercado interno (Yoon, 1999). 
Para Cole e Park (1984), o entrave que se punha a este tipo de política de concessão 
empréstimos era o facto de a Coreia necessitar de deter grandes volumes de recursos financeiros. O 
grande risco da política financeira adoptada era o da inflação, consequente das reduzidas taxas de 
juro e da acelerada actividade económica. O facto de o financiamento ser fortemente condicionado 
pela política financeira, teve um grande impacto no desenvolvimento coreano, pois caso o sector da 
banca não tivesse tido um tão forte controlo por parte do governo, não teria sido possível existir a 
abundante oferta que existiu no mercado. Se se tiver em conta que esta oferta abundante de 
recursos financeiros foi o factor determinante no estímulo dos empresários, fica evidente o papel 
que a politica financeira teve para o crescimento da Coreia. Como exemplo, destaque-se o facto de 
entre 1964 e 1984, 59% dos empréstimos concedidos pela banca terem sido sob controlo do 
governo direccionando as verbas para os sectores considerados prioritários pelo estado. 
 
 
5.2.6. Fontes de financiamento e as politicas de crédito 
 
Um dos mais importantes instrumentos usados pelo Estado sul coreano, para conseguir 
implementar os seus Planos Quinquenais para o Desenvolvimento Económico e para obter o êxito 
das suas políticas industriais, foi o da intermediação financeira possibilitando dessa forma 
direccionar investimentos subsidiados para sectores estratégicos. 
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Nas décadas de 60 e 70 foi comum usar como instrumento principal da política de 
desenvolvimento, programas de crédito com a finalidade de disponibilizar empréstimos em 
condições preferenciais criando condições para os sectores prioritários. A constatação de que a 
maioria destes programas tinha criado incentivos económicos distorcidos entre credores e 
devedores levou a uma reconsideração da sua racionalidade e eficácia durante os anos 80. Muitos 
foram os países que descobriram que estes fundos preferenciais foram por vezes usados em 
propósitos não prioritários e que os programas aumentaram o custo para os devedores não 
preferenciais. Para além disso, a política baseada em programas de crédito provocou um declínio na 
disciplina financeira levando a reduzidas taxas de reembolso e a um aumento dos défices 
orçamentais. Além de que, uma vez introduzida este tipo de politica revelou-se difícil de depois a 
eliminar (Ursacki e Vertinsky, 1994). 
A experiencia vivida pela Coreia sugere que as políticas de crédito podem ser um 
instrumento político efectivo para o desenvolvimento económico. No entanto, a questão que se 
coloca é porque falhou este tipo de política em tantos outros países e que factores explicam que 
tenha obtido sucesso na Coreia. Factores económicos e institucionais específicos revelam-se 
essenciais para o sucesso de uma política deste género. Factores económicos como a estabilidade 
de preços, a orientação clara de produzir para exportação, o incentivo à concorrência nacional, a 
confiança no sector privado e uma tendência para a industrialização mostram ser preponderantes. 
Quanto aos factores institucionais destaque para o uso de combinações consultivas público-
privadas, a criação de sistemas de fiscalização e sobretudo, o desenvolvimento e propagação de 
uma visão consciente e credível (Dahlman, 1994). 
A Coreia fez também um amplo uso de incentivos tidos como complementares, tais como 
subsídios de depreciação acelerada ou reservas especiais livres de impostos. Estes incentivos 
permitiram às empresas bem sucedidas reter e reinvestir uma grande parte dos seus lucros. 
Particularmente importantes foram as reservas especiais vinculadas ao desempenho do histórico 
das exportações. Estes incentivos permitiram reforçar o impacto das políticas de crédito e acentuar 





Embora nos últimos anos a tendência seja de queda, a taxa de inflação entre 1961 e 1981 
situou-se entre os 8 e os 18%, atingindo o seu grande pico em 1964, 1974 e 1980. Neste período, a 
média da taxa de inflação foi de 16,2% por ano. Contudo após a década de 80, estes valores 
começaram a diminuir. Esta queda foi resultado das mudanças efectuadas na política económica, 
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com a passagem de um crescimento acelerado para uma estabilização económica. Segundo Lim 
(1996), as taxas de inflação sentidas ate à década de 80, resultavam do elevado crescimento assente 
nas exportações. Com o país a crescer rapidamente e com a escassez de capital para investir, o 
capital foi obtido através de endividamento externo e da poupança. 
Segundo Lim (1996), no inicio do processo de crescimento económico o nível de poupança 
interna era inferior às necessidades sentidas pelo país. Dessa forma o governo forçou a poupança, 
utilizando-a como instrumento de política económica. Dando total prioridade ao crescimento 
económico e ao investimento privado, a política económica seguida pelo governo foi o principal 
motivo da inflação coreana. Além disso, existiram também outros factores, como a diferença das 
velocidades de crescimento entre sectores, os efeitos das economias externas, o aumento dos 





Perceber de que forma interfere a educação no processo de crescimento económico, 
ultrapassa a simples estimação do seu peso na composição do rendimento. Na medição do 
crescimento, considera-se entre outras variáveis, a do capital humano. No entanto a medição usada 
do capital humano é principalmente a média de anos de escolaridade da população adulta. Contudo, 
segundo Lee (1996), esta é uma medição que explica relativamente pouco. Segundo este autor, esta 
medição é prejudicada quando é reduzida apenas aos anos de escolaridade. A educação pode 
contribuir mais para o desenvolvimento de um país do que a medição do crescimento indica. A 
educação evidencia e amplia a capacidade individual, contribuindo para o desenvolvimento do país, 
através de vários aspectos como sejam o potenciar do aumento da produção dos trabalhadores, da 
capacidade técnica no desenvolvimento de ciência e da tecnologia, ou ainda ao facilitar a absorção 
de novas tecnologias. 
A Coreia do Sul revelou um crescimento económico notável das últimas décadas, a partir 
dos anos 60. Uma das principais razões para que tal resultado fosse possível de alcançar, foi o 
desenvolvimento a nível educacional por que passou o país. 
Segundo Alice Amsden (1989), os países de industrialização tardia têm uma tendência para 
promoverem maiores facilidades de acesso à educação, tentando desta forma superar o padrão 
existente nos primeiros anos de expansão industrial. Segundo a autora, o desempenho da Coreia do 
Sul nesta área é de grande proeminência. Entre os países que tiveram uma industrialização tardia, a 
Coreia tende a ultrapassar todos os índices de educação escolar, como são o caso do número de 
alunos matriculados em idade escolar ou ainda o número de engenheiros per capita. 
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Contudo, não foi apenas a chamada educação convencional que contribuiu para o 
desenvolvimento da Coreia. A assistência técnica obtida sobretudo do Japão, um país também ele 
voltado para a aprendizagem e rápida industrialização, contribuiu em muito para este processo. 
Existe um consenso generalizado entre a diversa literatura sobre o papel determinante da educação 
escolar e da assistência técnica japonesa no processo de desenvolvimento da Coreia. Quando a 
Coreia iniciou o seu processo de modernização fê-lo com baixos níveis de recursos humanos. Em 
1945, o analfabetismo situava-se na casa dos 80% e apenas 2% da população numa faixa etária 
acima dos 14 anos possuía o ensino secundário. (Shinn, 1986). 
A aposta do Estado coreano na educação foi clara, como se pode ver pela percentagem do 
seu Orçamento de Estado destinado a despesas com a educação. Esta percentagem passou de 2,5% 
para 17% entre 1951 e 1966, cifrando-se nos 23% em 1995. No entanto a participação do governo 
no total dos gastos do país com educação foi de apenas um terço, cabendo à iniciativa privada o 
restante apoio. Desta forma se vê o forte envolvimento da sociedade coreana com a educação 
percebendo desde logo a sua importância. De tal forma que em 1980, tinham já conseguido acabar 
com o analfabetismo no país e no início dos anos 90 tinha a totalidade dos seus alunos em idade 
escolar, matriculados no ensino básico, 99% no segundo e terceiro ciclo e 89% no ensino 
secundário. A somar a estes números, a população jovem matriculada no ensino superior passou 
dos 11% em 1970, para os 28% em 1980, 59% em 1990 e os incríveis 70% em 1994 (Mahmood e 
Singh, 2003). 
O número de cientistas e engenheiros entre 1980 e 1990, cresceu mais de cinco vezes, 
passando de 18 mil para 99 mil. Este crescimento representa uma taxa de crescimento média anual 
de 14%, o que a coloca na maior a nível mundial, ficando à frente de países como a França ou a 
Inglaterra em termos de cientistas per capita. Na década de 90, a densidade de cientistas em relação 
à população do país era de 22 para cada 10 mil habitantes na Coreia, 23 na França e 21 em 
Inglaterra. Na década de 80, os gastos governamentais em investimento e desenvolvimento coreano 
igualou-se ao valor dos gastos de muitos países desenvolvidos na década de 90. No total, os gastos 
em Investigação e Desenvolvimento cresceram mais rápido que a própria economia, sendo que 
70% desses gastos vieram do sector privado (Mahmood e Singh, 2003). 
 
 
5.2.9. Investigação & Desenvolvimento 
 
Desde a década de 60 que a Coreia tem vindo a apresentar constantes melhorias nos seus 
índices de desenvolvimento económico. Tal desempenho desde cedo foi assente na adopção de 
56 
 
políticas governamentais que privilegiaram a indústria, a sua capacidade tecnológica e a exportação 
de produtos manufacturados que fossem intensivos em tecnologia. 
Foi nesta mesma década de 60 que se deu inicio ao período da criação do que viriam a ser 
as bases para o desenvolvimento da ciência e da tecnologia. Tal facto foi conseguido com a criação 
de organizações como o Instituto Coreano de Ciência e Tecnologia e o Ministério da Ciência e da 
Tecnologia. Para além disso, foi neste período que se deram as alterações no padrão educacional, 
para implantação tanto das indústrias intensivas em mão-de-obra, como das indústrias intensivas 
em tecnologia. No entanto, este foi um período em que o desenvolvimento económico foi marcado 
pela forte dependência na imitação e da compra de “fábricas prontas”, o chamado “turn-key-plants” 
e da absorção de tecnologias já incluídas nos produtos oriundos de bens de capital importados 
(Dahlman, 1994). 
Com o desenvolvimento tanto quantitativo como qualitativo de um diverso leque de 
tecnologias, as políticas de I&D foram-se consolidando, com as metas de crescimento e de 
fortalecimento da competitividade internacional a reflectirem-se nas grandes exportações de semi-
condutores, automóveis completos e navios. Com a perda acelerada de vantagens competitivas na 
produção de bens intensivos em mão-de-obra, as empresas coreanas procuraram introduzir-se em 
mercados cujos produtos fossem de base tecnológica mais robusta e que consequentemente 
trouxessem maior valor acrescentado. Como consequência, passou a existir um aumento de 
investigadores e da despesa em I&D, tanto de iniciativa governamental como privada. Este 
aumento foi de tal ordem que a Coreia passou a apresentar valores semelhantes ao das economias 
mais desenvolvidas (Shinn, 1986). 
Os investimentos em I&D têm tido um crescimento anual tanto em volume como em 
relação ao PIB. E se no inicio de todo este processo, na década de 60, era o Estado quem mais 
investia em I&D, chegando a representar 90% dos gastos totais em I&D, a partir da década de 80, 
deu-se uma mudança de paradigma passando a ser a iniciativa privada quem passou a efectuar a 
grande parte dos gastos, representando hoje mais de 80% do total (Dahlman, 1994). 
A criação de centros de investigação logo nos finais dos anos 60 foi outros dos factores de 
realce na intervenção do governo nos investimentos em I&D. Estes centos de investigação desde 
sempre tiveram uma orientação voltada para o desenvolvimento tecnológico em áreas específicas 
relacionadas com a produção dos conglomerados empresariais. Todo o trabalho desenvolvido 
nestes centros de investigação tinham como função promover a capacidade técnica da indústria 
coreana, sendo que os produtos desenvolvidos com a sua própria tecnologia receberiam incentivos 
estatais adicionais durante a produção dos mesmos. No entanto, estes produtos deveriam cumprir 
certos critérios como a tecnologia e a patente serem coreanas, existir um mínimo de 60% de 
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componentes utilizadas de origem local e os produtos teriam de ser testados por um órgão 
independente (Larson, 1994). 
Os diversos centros de investigação criados pelas empresas coreanas – só a Hyundai possui 
mais de 40 centros – encontram-se não apenas na Coreia mas em diversos países onde se 
desenvolvem as tecnologias mais modernas, como é o caso dos EUA, Alemanha, França ou Japão. 
A cooperação internacional, surge com o intuito de suprir lacunas tecnológicas existentes, que cada 
vez mais exige investimentos de larga escala, de forma sistemática e com uma estrutura complexa e 
interdisciplinar. Em simultâneo o governo coreano tem ainda uma política de incentivo para tentar 
atrair centros de investigação e desenvolvimento de países desenvolvidos para a Coreia (Larson, 
1994). 
Para que seja possível existir um fácil acesso a informações tanto de patentes nacionais 
como de publicações técnicas e científicas, foi criado o Korea Institute for Economics and 
Technology, funcionando como o centro nacional de referência com informações técnicas e 
industriais. É ainda motivo de destaque a criação de autênticas cidades de I&D tendo como modelo 
o parque tecnológico de Silicon Valley. O governo coreano pretendeu que se estabelecessem no 
mesmo local, centros de investigação, universidades e empresas, para que existissem as condições 
necessárias para o desenvolvimento de produtos de alta tecnologia para o mercado mundial. Com o 
intuito de se conseguirem obter maiores resultados oriundos da exportação dos seus produtos, o 
ambiente gerado por estes pólos tecnológicos incentivam ao desenvolvimento de tecnologia 
específica (Larson, 1994). 
 
 
5.2.10. Patentes coreanas 
 
Aspecto a não descurar é o contributo que a propriedade intelectual tem para a para a 
dinâmica de inovação de um país. Este contributo tem tanto maior significado quanto mais 
deficitário o desenvolvimento do país for. Para um país como a Coreia na década de 60, distante da 
fronteira tecnológica internacional, a propriedade intelectual poderia revelar-se de um significado 
extremo. A propriedade intelectual contribui para que se mantenham abertas janelas de 
oportunidade nos países em desenvolvimento. No entanto, o nível de aproveitamento dessas 
mesmas oportunidades estará dependente da existência de capacidade de absorção tecnológica no 
país (Rodrik, 1995). 
Embora distante da fronteira tecnológica, a Coreia desde cedo revelou uma motivação 
acrescida para que se constituísse legislação que acentuasse o estímulo da difusão de inovações. A 
legislação de patentes pode ser avaliada sob combinação de diversos aspectos como o conteúdo 
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informacional, o mecanismo de apropriação de inovações, o trade off entre os estímulos à inovação 
e os incentivos à difusão, as barreiras à entrada ou os impactos das inovações de gerações 
posteriores. O espaço para que esse tipo de inovações de segunda geração apareça é importante 
para permitir que ocorra o avanço tecnológico, principalmente em países que procuram realizar 
processos de catching up (Rodrik, 1995). 
Resultado dos esforços governamentais para incentivar a criação de propriedade intelectual 
na Coreia é o aumento de patentes reveladas no gráfico 7. 
 
Gráfico 7: Número de patentes na Coreia do Sul 
 
Elaboração Própria; 
Fonte: WIPO Statistics Database, July 2008 
 
O gráfico 7 não é mais do que o complementar dos esforços realizados na educação, I&D e 
dotação de capacidade tecnológica incutida no país. Tendo a Coreia favorecido ao longo do tempo 
a criação de empresas de base tecnológica, o número de patentes reveladas é um indicador de 
elevada importância. 
Foi nos finais da década de 70 que o número de patentes na Coreia começou a crescer a um 
ritmo acelerado. Este facto foi coincidente com os importantes acordos internacionais que foram 
estabelecidos para que houvesse maior segurança na protecção da propriedade intelectual. Marco 
importante desses tratados foi a assinatura do Tratado de Cooperação de Patentes em 1970, que 
permitiu haver uma base com um pedido único internacional para que a mesma patente ficasse 
protegida em diversos países em simultâneo (Shin e Chang, 2005). São hoje levantadas novas 
questões sobre a propriedade intelectual devido ao fenómeno das novas tecnologias. A rápida 
evolução que hoje se assiste da tecnologia e a constante introdução de inovação vieram reduzir de 
substancialmente o tempo útil entre as descobertas e a comercialização. Este é um desafio com que 
o sistema de protecção à propriedade intelectual hoje se debate. Os avanços que as tecnologias 
revelam hoje levantam questões como ser incomportável que a protecção de uma descoberta dure 
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5.2.11. O mercado de trabalho 
 
A Coreia, assim como todas as Novas Economias Industrializadas (NIEs) do sudeste 
asiático, tiveram um crescimento extremamente rápido. Crescimento este que se deveu ao 
crescimento exponencial das suas exportações. Tal crescimento poderia ter causado dois tipos de 
impacto no mercado de trabalho da Coreia. Por um lado, tendo as exportações inicialmente base em 
produtos intensos em trabalho, com baixos custos de mão-de-obra, estes poderiam ter-se mantido 
reduzidos para que as exportações permanecessem competitivas no comércio internacional. Dento 
desta linha, seria esperado que as melhorias do mercado de trabalho se dessem a uma taxa inferior à 
do crescimento económico. Esta compressão dos salários seria necessária no aspecto de ter margem 
de construção dos preços das exportações abaixo do resto da concorrência no comércio 
internacional. No entanto tal aspecto poderia ter o efeito de desacelerar o crescimento económico. 
Por outro lado, outro dos impactos possíveis afigura-se como contraste à apresentada inicialmente. 
Ou seja, com o crescimento económico oriundo do crescimento das exportações, este levaria a um 
crescimento também no mercado de trabalho (Bae, 1999). 
Fields (1985) defende que numa primeira fase do rápido crescimento económico, este tipo 
de economias, tende a aproximar-se do pleno emprego e as condições de trabalho a melhorar, sem 
que exista no entanto, alterações significativas nos salários reais. Contudo, a evidência empírica de 
casos como a Coreia, Hong Kong ou Taiwan, mostram que com o pleno emprego atingido e com a 
continuação do crescimento económico, o aumento dos salários reais foi uma realidade. Desta 
forma, torna-se essencial perceber quais as condições que se alteraram para que em tão pouco 
tempo o mercado de trabalho tenha sentido impactos ao nível da taxa de desemprego, da própria 
composição do emprego e do crescimento real dos salários. 
A economia coreana revela dados muito consistentes com o rápido crescimento económico 
a causar melhorias significativas nas condições do mercado de trabalho, a reduzir a taxa de 
desemprego, a aumentar os salários reais e consequentemente a ter um impacto na redução dos 
níveis de pobreza. Com o crescimento económico verificado, os trabalhadores foram dos mais 
beneficiados, com um crescimento dos seus ganhos em tudo semelhantes ao crescimento do 
rendimento nacional (Bae, 1999). 
Desta forma, tanto a taxa de desemprego da Coreia tem baixado de forma sistemática desde 
1970, como a combinação do mercado sofreu um melhoramento com o aumento das oportunidades 
de emprego em sectores com remunerações mais elevadas. A década de 80 foi o período em que 
mais se fez notar os impactos no mercado de trabalho. Ao longo desta década a agricultura 
diminuiu drasticamente a sua percentagem do emprego total, com uma redução na ordem dos 50%. 
A fracção de trabalhadores contratados assalariados teve um crescimento de 47% para os 60%, a 
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fracção de trabalhadores com funções de topo aumentou 25%, a composição educacional da força 
de trabalho aumentou substancialmente, com a percentagem de trabalhadores que apenas tinham o 
ensino primário a cair em 50%, e os salários reais atingiram a duplicação. Nos anos 90, o 
rendimento médio real da massa trabalhadora da Coreia atingiu os 115% dos níveis dos anos 80. 
Este crescimento dos ganhos reais foi similar ao crescimento real per capita do produto nacional 
bruto, que atingiu os 120% ao longo da década. Em termos globais, entre 1966 e 1990, o salário 
real da Coreia aumentou seis vezes, colocando a Coreia como um caso único, não podendo ser 
comparada a qualquer outra economia no mundo, neste período (Bae, 1999). 
Factor importante a analisar é o da desigualdade social existente durante todo este 
processo. A evidência empírica mostra que a desigualdade do rendimento na Coreia caiu na década 
de 80 (Park 1992). Park, atribui este estreitamento da desigualdade social à igualdade dos níveis de 
capital humano e a uma redução da diferença nos salários entre classes. 
Topel e Kim (1992) encontraram evidência de repressão sobre os salários na Coreia. No 
seu estudo descobriram que no início dos anos 80 o crescimento do salário real estava desfasado do 
crescimento da produtividade. Os autores concluem que “os esforços governamentais para que o 
crescimento dos salários reais fosse travado durante esta década, foram um sucesso, pelo menos 
para a mão-de-obra menos qualificada”. Mazumdar (1990) demonstrou que a Coreia no período de 
1967-86 passou por “taxa de crescimento considerada substancial e sustentável no que concerne à 
produtividade do trabalho”. Contudo conclui também que os salários reais cresceram a um ritmo 
inferior ao da produtividade. Para Mazumdar tal facto deve-se essencialmente à “importância do 
Estado nas negociações salariais do sector para que os salários reais de mantivessem em linha com 
o crescimento da produtividade, embora com a preocupação de a manter um pouco abaixo em 
grande parte dos períodos”. O autor considera ainda que o governo foi bem sucedido nos períodos 
de crise, fazendo baixar de forma drástica o crescimento real dos salários, considerando esta 
relação dos salários com a produtividade uma relação saudável. Ideia que não tem criado o 
consenso entre os estudiosos desta temática. 
Lindauer (1991) por sua vez faz uma abordagem a esta mesma relação de salários e 
produtividade diferente da dos autores anteriormente mencionados, mostrando que entre 1965 e 
1984 o crescimento dos salários reais da Coreia apresentou um ritmo superior ao da produtividade. 
Compartilhando da ideia defendida por Lindauer, You (1992), observou que a taxa de crescimento 
dos salários reais coreanos da indústria manufactureira aumentou 8% ao ano, em contraponto com 
a sua produtividade que aumentou apenas 6%. Segundo este autor, “fica assim provado que o 
sucesso da Coreia na rápida industrialização e nas suas exportações de produtos manufacturados 
não tiveram por base o baixo custo com a mão-de-obra”. Em vez disso o autor defende que “o 
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rápido aumento verificado nos salários reais na Coreia é um resultado do rápido crescimento da 
produtividade e do rápido crescimento na procura de trabalho.”  
Tentando acabar com a falta de consenso sobre o que aconteceu de facto com os salários 
reais na Coreia, Park (1992) desenvolve um estudo sobre o mercado de trabalho na Coreia, 
mostrando que a remuneração salarial como percentagem do rendimento nacional da Coreia 
aumentou de 32% na década de 60 para os 40% na de 70 e 52% nos anos 80. 
Nos finais dos anos 80 deu-se uma reforma no mercado de trabalho coreano, com o 
governo a passar a ficar à margem das negociações salariais, passando as entidades empregadoras e 
a classe trabalhadora a negociar de forma autónoma entre si. Para Park (1992), resultado desta 
reforma foi o salário real no período de 1986-91 ter crescido 68%, enquanto a produtividade 
aumentou apenas 41%. No entanto é de destacar o facto de os aumentos salariais que foram 
reportados ao estado terem sido de apenas 9%, uma vez que fizeram reportar apenas os salários 
base excluindo prémios, salários especiais e outros benefícios. Para tentar impedir que tal aconteça, 
começou a ser implementado nesta década um “sistema de salário total”. Contudo, fruto da recente 
implementação, este sistema ainda não é perfeitamente claro. De realçar é o facto de em 
relativamente pouco tempo a Coreia ter atingido e conseguido manter o pleno emprego, melhorado 
as suas condições no mercado de trabalho, aumentado os rendimentos em termos reais e de ter 
conseguido baixar significativamente as taxas de pobreza. 
 
 
5.2.12. Investimento directo estrangeiro 
 
A Coreia é provavelmente o principal exemplo de sucesso de crescimento impulsionado 
por um modelo de exportação. Este sucesso fez com que o processo de IDE fosse uma 
consequência natural. De tal forma que cada vez mais as empresas sul coreanas estão a investir 
além fronteiras, como se pode ver na tabela seguinte. 
 
Tabela 17: Fluxos de saída de IDE da Coreia do Sul  
Ano 
Saída de IDE da Coreia 






Fonte: Aggarwal e Agmon (1990) 
 
Segundo Aggarwall e Agmon (1990) o crescimento económico de países como a Coreia foi 
acompanhado de um significativo progresso no comércio internacional e na internacionalização das 
suas economias. A Coreia tem estado numa constante expansão de IDE aproveitando as vantagens 
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específicas das suas empresas multinacionais. No entanto, segundo Lee e Rugman (2008), 
enquanto a quantidade total de IDE das multinacionais coreanas aumentou constantemente entre 
1990 e 2004, já o mesmo não se passou nos últimos anos, assistindo-se a uma diminuição do IDE 
realizado por estas empresas. Segunda estes autores, o IDE recente da Coreia tem sido 
impulsionado sobretudo pelas PMEs coreanas. A força deste tipo de empresas deve-se 
essencialmente ao IDE que a Coreia tem recebido e com ele o conhecimento e experiencia 
necessária. 
Após estudar os fluxos de IDE na Coreia entre 1990 e 2004, Rugman (2005) concluiu que 
tanto as entradas como as saídas de IDE na Coreia têm uma forte componente regional
1
. Por sua 
vez, os stocks de IDE são também tendencialmente regionais e não globais, existindo actualmente 
um padrão simétrico entre os fluxos. Lee e Rugman (2008) mostram que a complementaridade 
entre as empresas multinacionais e o governo coreano tem vindo a aumentar desde 1990.  
O investimento directo estrangeiro foi peça fundamental na reforma do sistema económico 
coreano e consequente desenvolvimento económico, fazendo o país ganhar o estatuto de um dos 
principais países de reserva cambial do mundo. A política de crescimento da Coreia passou de um 
desenvolvimento assente em endividamento externo, para um desenvolvimento com base na 
captação de IDE a partir da década de 90. Esta foi uma mudança que se tornou particularmente 
visível após a crise financeira vivida nos anos 90. Desta feita, a Coreia conseguiu captar entre 1998 
e 2002, 60 biliões de dólares em IDE, o que significa 2,4 vezes o captado entre 1961 e 1997 (24,6 
biliões de dólares) (Lee e Rugman, 2008). 
Com a captação de IDE a Coreia adquiriu capacidades que lhe permitiu aumentar o seu 
nível de competitividade no comércio internacional. Segundo Lee e Rugman (2008), as empresas 
multinacionais europeias levaram para a Coreia as suas vantagens específicas avançadas através da 
indústria transformadora. Exemplos como a Renault, a Philips ou a Nokia são citados pela 
capacidade única de conhecimento e de propriedade industrial que detêm. As empresas 
multinacionais da América do Norte são também citadas pela indústria de serviços que levou 
consigo para a Coreia, sendo dado como exemplo empresas como a Citigroup ou a FedEx. 
Os dados existentes sobre IDE na Coreia e do progresso dinâmico de modernização 




                                                          
1
 Estudos recentes têm mostrado que a maioria das empresas multinacionais são, não globais mas 
sim regionais, visto que a maioria das suas actividades ocorrem dentro de um bloco comercial entre 
a América do Norte, Europa e Pacifico-Asiático (Lee e Rugman, 2008) 
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6. Lições a tirar do caso coreano 
 
Existe uma procura constante na esperança de se chegar a uma solução que seja 
universalmente aplicável para o desenvolvimento das economias em desenvolvimento. Caso fosse 
possível chegar a tal solução, seria possível resolver não apenas os dilemas de desenvolvimento, 
como se simplificariam os apoios normalmente prestados a este tipo de economias.  
Existem alguns exemplos bem definidos de desenvolvimento nacional bem sucedidos. A 
Coreia é um desses casos, tendo obtido um desenvolvimento extraordinário no rendimento per 
capita, passando dos 792 dólares por ano para os 24.800 dólares em apenas 30 anos. Apesar de ter 
tido alguns anos difíceis aquando do início do período de crescimento, foi capaz de atingir uma 
taxa média anual de crescimento de 6,9% entre 1960 e 1978. Esta taxa é ainda mais surpreendente 
se compararmos com as taxas de crescimento de outros países, como a Índia que apresentou uma 
taxa média de 1,4%, Filipinas 2,6% ou Indonésia 4,1%. A Coreia é um modelo que se tornou 
particularmente apelativo, especialmente para especialistas em desenvolvimento económico. 
A Coreia tem de ser hoje considerada um exemplo de sucesso pelo rumo da trajectória 
industrial seguida. No entanto, embora a estratégia adoptada tenha sido um sucesso, existem 
diversos elementos que pertencendo à Coreia, podem não ser aplicáveis aos demais países devido à 
especificidade dos mesmos. Desta forma serão enunciadas algumas das mais importantes lições a 
tirar do caso coreano por parte dos diversos países em desenvolvimento. 
Uma das principais tarefas, aquando da entrada nos mercados internacionais prende-se com 
a remoção dos entraves existentes à exportação no próprio país. O primeiro passo a dar para a 
diminuição desses obstáculos é assegurar o livre acesso às importações de inputs intermédios para a 
exportação e para o financiamento. Ao mesmo tempo dever-se-á manter uma taxa de câmbio real, 
ou em alternativa conceder incentivos que compensem os exportadores caso se adopte uma taxa de 
câmbio sobrevalorizada. Os procedimentos para que tal aconteça são sempre diferentes de um país 
para o outro. Para que a diminuição dos obstáculos à importação seja uma certeza é igualmente 
necessário criar condições aos exportadores para que estas sejam facilitadas. Exemplo disso, é o 
assegurar das infra-estruturas fundamentais à exportação como portos, transportes, comunicações 
ou ainda zonas de processamento de exportação (Larson, 1994). 
A forma como os incentivos são definidos e ajustados é essencial para determinar o seu 
nível. Algo essencialmente instrumental mas fundamental é o desenvolvimento de mecanismos que 
enquanto recolhem, divulguem as informações necessárias para projectar, implementar e manter 
esses incentivos. Das várias medidas institucionais que compõem o sistema burocrático de 
exportação da Coreia, duas subsistem como tendo sido das mais importantes, o sistema de fixação 
de metas de exportação e a prática de realizar reuniões periódicas de acção comercial. Estas duas 
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medidas ajudaram tanto a transmitir a vontade política como a receber informações que permitiram 
que estes percebessem como se poderia simplificar a burocracia indexante aos processos de 
exportação. Sem estas duas medidas, a Coreia não teria tido o sistema de exportações, nem teria 
sido tão eficaz nos diversos incentivos concedidos. Estas duas medidas, juntamente com o resto da 
configuração institucional, permitiram a utilização de alguns incentivos à exportação não 
convencionais, para além dos convencionais que compõem a base do sistema. No entanto, nenhuma 
economia deverá imitar os particulares mecanismos institucionalmente desenvolvidos na Coreia, 
uma vez que tais mecanismos deverão ser sempre compatíveis com as condições idiossincráticas de 
cada país. Os países em desenvolvimento deverão assim desenvolver mecanismos institucionais 
que sejam compatíveis com as características da sua sociedade. Estes, desempenham um papel 
catalisador permitindo aumentar a eficiência dos fluxos de informação e consequentemente 
aumentar a eficiência do seu próprio sistema de incentivos (Mahmood e Singh, 2003). 
Para que as medidas administrativas assegurem a eficiência desejada, deverá haver tanto 
um compromisso político, como um sistema burocrático eficaz. O único compromisso de liderança 
política assumido na Coreia foi a eficácia do seu sistema de incentivo às exportações. Com tal 
compromisso, conseguiu não só promover um sistema burocrático eficiente como conseguiu 
também unificar todos os agentes económicos num objectivo comum. Sendo o caso coreano, 
objecto de análise por muitos outros países com o intuito de adoptar o seu sistema, não deverá ser 
subavaliado a importância, ou até mesmo a necessidade da continuidade governamental. Em países 
onde governos e políticas se alteram com facilidade, dificulta a já de si difícil tarefa de convencer 
os exportadores sobre as politicas de longo prazo seguidas. 
Factor igualmente importante para o sucesso das exportações foi a selectividade das 
empresas em obterem e dominarem a tecnologia. O tecido empresarial coreano desenvolveu 
esforços com o propósito de dominarem as novas tecnologias. Tal facto possibilitou-lhe não só 
aumentar a sua capacidade de produção como também passar a depender cada vez menos dos 
recursos externos. Com sucessivas aquisições de tecnologia adicional, as empresas exportadoras 
passaram progressivamente de uma base de consumo de recursos tecnológicos oriundos do 
estrangeiro para uma base de recursos próprios. 
Estratégia desde início delineada na Coreia foi a de que os fluxos de entrada dos 
investimentos directos estrangeiros apenas seriam autorizados para preencher as lacunas existentes 
na sua indústria. Estas lacunas existiram principalmente na fase inicial do desenvolvimento 
industrial. Grande parte das empresas exportadoras, optaram por adoptar um modelo de copiar e 
desenvolver parte da sua tecnologia, virando-se depois para compradores estrangeiros e fornecendo 
os seus produtos a um preço bastante reduzido, comparativamente com os preços internacionais. 
Desta forma a exportação, para além de ser um estímulo para conseguir aumentar o nível de 
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penetração no comércio internacional, tornou-se um meio potenciador de melhorias na 
produtividade (Larson, 1994). 
Contudo, existem diversos problemas quando se tentam tirar lições do fenómeno coreano 
na tentativa de adoptar o modelo noutras nações. Esses problemas resumem-se essencialmente a 
quatro grandes problemas, como as alterações na programação dos agentes cooperantes para o 
desenvolvimento, tendo por base as considerações da natureza do crescimento e de quem beneficia 
com ele; A mudança da economia mundial; A hipótese de a Coreia ser um país “sui generis” em 
termos de desenvolvimento económico; e Omissões e limitações próprias das análises deste tipo de 
estudos (Larson, 1994). 
O primeiro destes problemas enumerados está relacionado com a alteração das 
preocupações sobre o desenvolvimento e com o facto de quem beneficia verdadeiramente com ele. 
Juntamente com o crescimento da Coreia surgiu o crescente descontentamento dos agentes que 
ajudaram a potencia-lo devido ao caminho tomado e ao desenvolvimento mundial. Esta 
insatisfação foi fomentada pela percepção de que em certos países, o seu crescimento estava a 
beneficiar apenas os mais ricos e os benefícios do progresso, não estavam a chegar à população 
mais pobre. Sendo necessário alterar as prioridades para o desenvolvimento, foi levado ao 
Congresso dos Estados Unidos um movimento para introduzir certas alterações no apoio que 
prestavam a diversas economias em desenvolvimento. Esta nova legislação passou a conter uma 
série de anomalias que estavam relacionadas com o caso concreto da Coreia. A concepção da nova 
teoria do desenvolvimento previa que o crescimento económico é mais provável de acontecer se for 
incutido através do sector agrícola. No entanto, o crescimento económico da Coreia foi potenciado 
e sustentado por uma política de incentivo às exportações industriais, tendo o sector agrícola ficado 
esquecido até meados de 1970. A teoria do desenvolvimento apela para a descentralização do 
governo e para um maior envolvimento dos governos locais, contudo a Coreia é um dos países 
mais centralizados. A nova teoria desenvolvida aponta igualmente para o crescimento das empresas 
privadas e para as cooperativas, no entanto uma vez mais a Coreia contradiz tal teoria tendo grande 
parte da sua indústria no sector público. A política de ajuda ao desenvolvimento defende a 
distribuição de forma equitativa de bens e serviços, embora a Coreia durante duas décadas pouca 
importância tenha dado ao sector agrícola, com a agravante de este ser o sector onde a maioria da 
população da época estava ligada (Larson, 1994). 
O segundo problema referido diz respeito às alterações na economia mundial desde que a 
Coreia começou a apresentar um aumento das taxas de crescimento nos finais da década de 60. A 
recessão mundial e o maior proteccionismo a que se assistiu aumentaram o potencial exportador de 
produtos manufacturados em determinadas economias em desenvolvimento (Lason, 1994). 
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O terceiro problema reside no facto de a Coreia poder ser um país “sui generis”, sendo 
nesse caso único em termos de desenvolvimento. Caso assim seja, pouco se poderá fazer para 
impor o modelo coreano noutras economias em desenvolvimento (Larson, 1994). 
O quarto problema citado refere-se às limitações dos próprios estudos. Este tipo de estudos 
tem estado sobre responsabilidade da Korean Development Institute (KDI) e da Harvard University 
O KDI forneceu investigadores intimamente ligados ao processo coreano, tendo acesso exclusivo 
às diversas autoridades do país. No entanto, estes investigadores foram sujeitos aos problemas 
típicos de uma organização estatal com uma organização centralizada e controlada, visto este ser 
um processo que está no centro da política nacional. Os estudos levados a cabo por estas 
instituições contemplaram um custo superior a meio milhão de dólares, o que constitui 
provavelmente o esforço mais abrangente para o estudo de um processo de desenvolvimento que 
alguma vez foi realizado em qualquer outra sociedade no mundo (Larson, 1994). 
O caso da Coreia, embora seja um caso de sucesso, não significa que se possa adoptar o seu 
modelo a todos os outros países. Desde logo pela particularidade do ambiente político vivido em 
cada país e por actualmente, as probabilidades de as quotas de exportação de um dado país ter o 
peso no PIB idêntico ao sucedido na Coreia, serem francamente reduzidas. É também mais difícil 
criar uma mobilização nacional em torno dos objectivos comuns em países onde a população seja 
heterogénea, do que em países com população mais homogénea, como é o caso da Coreia. 
A Coreia demonstra sobretudo que com um forte compromisso político para a 
competitividade internacional, aliado a instituições governamentais eficazes, um sistema 
burocrático eficiente, mão-de-obra disciplinada e incentivos adequados, é possível tornar-se líder 
no comércio internacional, alcançando um crescimento e desenvolvimento económico constante. 
Há no entanto, vozes críticas que defendem que as exportações como modelo de 
desenvolvimento económico, não são hoje solução para os países em desenvolvimento, devido à 
acção dos países desenvolvidos. Contudo, a experiencia coreana mostra que é possível não só 
sobreviver como triunfar no comércio internacional, bastando para tal que exista uma estratégia 
clara de mudanças necessárias a operar no país para que se criem condições de competir neste 





É desejo comum de todas as economias potenciarem o seu crescimento económico e 
apresentarem um desenvolvimento consistente e sustentável. Este desejo é ainda mais evidente nas 
economias menos desenvolvidas. Estas anseiam pelo atingir do crescimento enveredando por 
diversos caminhos na tentativa de o alcançar. Não existindo uma fórmula única que permita aos 
países crescerem, existem casos de sucesso que são adoptados na tentativa de imitarem os seus 
modelos para que consigam resultado idêntico. 
No presente trabalho mostrou-se de que forma é que assumindo o comércio internacional e 
as suas vantagens comparativas como estratégia de crescimento, a Coreia conseguiu passar de uma 
economia deficitária assente em bases sobretudos agrícolas, para uma economia que faz hoje parte 
do grupo económico dos G-20, apresentando índices de competitividade ao nível das economias 
líderes mundiais. Com o estudo agora realizado apresentaram-se quais os factores que 
possibilitaram o país ultrapassar o estado deficitário da sua economia e atingir indicadores de 
competitividade tão elevados como os que apresenta hoje. 
O estudo que agora chega ao fim, apresenta especial interesse para as economias em 
desenvolvimento que tentam adoptar estratégias de crescimento que tenham já um sucesso 
comprovado noutros países. Desta forma, este é um estudo que para além de comprovar como é de 
facto possível atingir um nível de competitividade internacional elevado, vem ainda apresentar 
quais os factores que se apresentam como determinantes para que tal seja possível. Com este 
estudo, mostra-se às economias que apresentam um nível de desenvolvimento deficitário como é 
possível através de uma estratégia bem delineada e usando as vantagens que detém, atingir o 
desenvolvimento desejado. 
Um dos determinantes mais importantes do crescimento económico é a estratégia de 
comércio adoptada pelos países. Contrariando a opinião unânime sobre as estratégias comerciais a 
adoptar, uma politica de substituição das importações, embora tenha sido por um curto período de 
tempo, resultou num impacto positivo no crescimento económico da Coreia. O país implementou 
uma estratégia industrial de sucesso, conseguido através de indústrias com posição monopolista no 
seu mercado interno. Simultaneamente direccionou-a para o mercado internacional através da 
imposição de quotas de exportação. 
A estratégia comercial seguida pela Coreia foi a de um crescimento liderado pelas 
exportações, sobretudo de produtos acabados, o que causou um impacto positivo sobre o seu 
desenvolvimento económico. A importância das exportações verifica-se nas transformações que 
estas operaram dando origem a um progresso da estrutura industrial em geral. Foi na sequência da 
estratégia de exportação que todo o processo de desenvolvimento económico se desencadeou. A 
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influência do trabalho por exemplo, sobre o crescimento económico manifesta-se pela importância 
da componente qualitativa. Na educação, a elevação do nível geral das competências era a condição 
necessária que possibilitava a criação de indústrias que fossem mais sofisticadas e competitivas 
internacionalmente. A evolução do crescimento dos salários reais foi um ponto importante no 
processo de desenvolvimento da Coreia, principalmente pela forma como conseguiu manter a sua 
força laboral empenhada num objectivo comum. Ao transmitir à classe trabalhadora que o seu 
esforço tinha resultados a nível salarial, conseguiu garantir um nível de produção em quantidade e 
qualidade suficiente para que operassem no mercado internacional de forma competitiva. Tal facto 
causou um impacto positivo, tanto no curto como no longo prazo no processo de desenvolvimento 
da Coreia. 
A teoria tradicional da Coreia destaca a importância do investimento. Este pode ser 
financiado de duas formas, pelo aumento da poupança ou por um influxo de capital estrangeiro. Tal 
como esperado à partida, o impacto no longo prazo do investimento sobre o crescimento foi 
significativamente positivo. No entanto, o endividamento externo da Coreia mostra ter tido um 
impacto negativo sobre o desenvolvimento económico durante o período de 1961 a 1986. Contudo, 
quando a análise é feita a todo o período, esse endividamento é considerado não significativo. 
Apesar da despesa governamental ter um impacto relativamente pequeno do PIB coreano, 
esta causou um impacto consequentemente negativo sobre o crescimento económico da Coreia. 
Outra das componentes com impacto negativo no crescimento da Coreia fora as sucessivas taxas de 
inflação apresentadas, sendo que tal facto afecta o desenvolvimento económico de forma clara e 
amplamente negativa. 
Com a demonstração de como é possível passar-se de uma economia com enormes 
deficiências para uma da economia competitiva, o presente trabalho pretende ser um visto como 
uma referência de factores determinantes para a adopção de uma estratégia de desenvolvimento 
económico assente no comércio internacional. 
O estudo realizado deixa várias hipóteses de estudos futuros. O facto de se mostrarem quais 
os factores que foram determinantes para a competitividade da Coreia, deixa patente o interesse de 
se estudar qual o grau de importância de cada um deles. Seria interessante perceber o nível de 
importância de cada um dos factores, quantificando o seu impacto no processo de desenvolvimento 
económico. Neste estudo usou-se como forma de medição das vantagens comparativas dos países o 
Índice de Balassa. No entanto, embora seja este o índice mais usado neste tipo de análises, seria 
também interessante perceber até que ponto, usando outro tipo de medições, os resultados se 
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